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VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO, EMPREGO E COMPETITIVIDADE
EMPRESARIAL

Despacho n.º 769/2013 de 29 de Abril de 2013

A Portaria n.º 40 /2012, de 4 de abril, criou um sistema de apoio à assistência técnica
integrado no projeto Qualidade Segura – Programa de Apoio à Manutenção da Qualidade
Alimentar nos Açores.

Um dos objetivos do regime prende-se com a manutenção e melhoria da segurança e
qualidade alimentar, consolidando, não só o reforço da proteção da saúde humana e,
consequentemente, a confiança dos consumidores, reforçando também, por esta via, a
competitividade das pequenas empresas do setor alimentar no mercado.

Assim, nos termos do artigo 4.º da supramencionada portaria, determino:

1. Que seja atribuído um apoio financeiro no valor de € 250,00 a Octávio Jordão da Ponte
Câmara, NIF 201 583 399, destinado a comparticipar as despesas suportadas com a
assistência técnica referente à manutenção do seu programa de segurança alimentar, no
estabelecimento “Café Mercearia Canto da Cruz” sito na Rua da Cruz, 2 – Santo António -
Ponta Delgada, no que respeita à integração no primeiro semestre no programa Qualidade
Segura.

2. O referido apoio financeiros será processado pelo Capítulo 50, Programa 11 – Fomento da
Competitividade, Projeto 11.3 – Qualidade e Inovação Tecnológica, Ação 11.3.2 – Promoção
da Qualidade.

13 de abril de 2013. - O Vice-Presidente do Governo, Sérgio Humberto Rocha de Ávila.

VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO, EMPREGO E COMPETITIVIDADE
EMPRESARIAL

Despacho n.º 770/2013 de 29 de Abril de 2013

Considerando que pelo Despacho n.º 120/2004, publicado no Jornal Oficial, II Série, N.º 6, de
10 de fevereiro, o promotor Hortanet, Serviços de Informática, Lda., com sede na Rua Walter
Bensaúde, n.º 11, r/c, Horta, com o NIPC 512 057 303 foi beneficiário/a, ao abrigo do Sistema
de Incentivos para o Desenvolvimento Regional dos Açores - Subsistema para o
Desenvolvimento Local (adiante designado por SIDEL), de um apoio financeiro no montante de
€19 762,25, sob a forma de subsídio não reembolsável, para aplicação na execução do projeto
de investimento aprovado pelo referido despacho.
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Considerando que no dia 19 de maio de 2004 foi celebrado um contrato de concessão de
incentivos financeiros no âmbito do SIDEL, entre a Região Autónoma dos Açores e o promotor,
para execução do projeto do investimento candidatado.

Considerando que o promotor não executou o projeto nos termos e prazos constantes do
processo de candidatura e do contrato, nem cumpriu outras obrigações impostas pelo contrato,
como sejam a de fornecer todos os elementos que lhe forem solicitados pelos organismos
competentes para proceder à fiscalização e acompanhamento do projeto, ou incluir, nos notas
anexas ao balanço e à demonstração de resultados, elementos contabilísticos que permitam
autonomizar os efeitos do projeto comparticipado, e comunicar qualquer alteração, ou
ocorrência que possa por em causa os pressupostos de aprovação da candidatura, ou a
realização do projeto.

Considerando que o promotor está, nos termos da cláusula oitava do contrato de concessão
de incentivos e do artigo 21.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2001/A, de 6 de junho,
obrigado à execução do projeto objeto de apoio, a fornecer todos os elementos que lhe forem
solicitados pelos organismos competentes ou por entidades devidamente mandatadas para o
efeito para proceder à fiscalização e acompanhamento do projeto e a incluir, nos notas anexas
ao balanço e à demonstração de resultados, elementos contabilísticos que permitam
autonomizar os efeitos do projeto comparticipado.

Considerando que a execução do investimento objeto de apoio não ocorreu nos termos e
prazos constantes do processo de candidatura e do contrato de concessão de incentivos, por
causa imputável ao promotor, e que o promotor não cumpriu as obrigações previstas no
contrato de concessão de incentivos.

Considerando, por fim, que o promotor foi notificado para exercer o direito de audiência
prévia, nos termos e para os efeitos previstos nos artigos 100.º e 101.º do C.P.A., sem que se
tenha pronunciado.

Assim,

Determino, ao abrigo do n.º 1 do artigo 18.º do Decreto Legislativo Regional n.º 26/2000/A, de
10 de agosto, o seguinte:

- Rescindir o contrato celebrado ao abrigo do Sistema de Incentivos para o Desenvolvimento
Regional dos Açores - Subsistema para o Desenvolvimento Local, entre a Região Autónoma
dos Açores e o promotor Hortanet, Serviços de Informática, Lda., no dia 19 de maio de 2004,
com fundamento nas alíneas a) e d) do n.º 1 do artigo 18.º do Decreto Legislativo Regional n.º
26/2000/A, de 10 de agosto e nas alíneas a) e d) do n.º 1 da cláusula nona do contrato de
concessão de incentivos, conjugado com o disposto na alínea a) do artigo 21.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 6/2001/A, de 6 de junho, no n.º 1 da cláusula quarta do referido
contrato e na alínea a) da cláusula oitava do mesmo;
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- Determinar a devolução do incentivo pago ao promotor, no montante de €12 022,81 (doze
mil e vinte e dois euros e oitenta e um cêntimos), acrescido de juros de mora à taxa
estabelecida para as dívidas de impostos ao Estado e aplicada da mesma forma forma, nos
termos do disposto no n.º 2 do artigo 14.º do Decreto Legislativo Regional n.º 26/2000/A, de 10
de agosto e no n.º 2 da cláusula nona do contrato.

13 de abril de 2013. – O Vice-Presidente, Sérgio Humberto Rocha de Ávila.

VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO, EMPREGO E COMPETITIVIDADE
EMPRESARIAL

Despacho n.º 771/2013 de 29 de Abril de 2013

A Portaria n.º 40 /2012, de 4 de abril, criou um sistema de apoio à assistência técnica
integrado no projeto Qualidade Segura – Programa de Apoio à Manutenção da Qualidade
Alimentar nos Açores.

Um dos objetivos do regime prende-se com a manutenção e melhoria da segurança e
qualidade alimentar, consolidando, não só o reforço da proteção da saúde humana e,
consequentemente, a confiança dos consumidores, reforçando também, por esta via, a
competitividade das pequenas empresas do setor alimentar no mercado.

Assim, nos termos do artigo 4.º da supramencionada portaria, determino:

1. Que seja atribuído um apoio financeiro no valor de € 250,00 a António Manuel Ferreira
Medeiros, NIF 178 643 459, destinado a comparticipar as despesas suportadas com a
assistência técnica referente à manutenção do seu programa de segurança alimentar, no
estabelecimento “Restaurante O Cordeirinho” sito na Rua das Casas Telhadas, n.º 51 – Lomba
da Maia – Ribeira Grande, no que respeita à integração no primeiro semestre no programa
Qualidade Segura.

2. O referido apoio financeiros será processado pelo Capítulo 50, Programa 11 – Fomento da
Competitividade, Projeto 11.3 – Qualidade e Inovação Tecnológica, Ação 11.3.2 – Promoção
da Qualidade.

13 de abril de 2013. - O Vice-Presidente do Governo, Sérgio Humberto Rocha de Ávila.
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VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO, EMPREGO E COMPETITIVIDADE
EMPRESARIAL, S.R. DOS RECURSOS NATURAIS

Despacho n.º 772/2013 de 29 de Abril de 2013

Considerando que o Decreto Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro
procedeu a uma reorganização das áreas de competências do Governo Regional dos Açores;

Considerando que as Secretarias Regionais da Agricultura e Florestas e do Ambiente e do
Mar, por força da Lei Orgânica do XI Governo Regional foram agrupadas num único
departamento governamental;

Considerando que o referido Decreto Regulamentar Regional determina a reafectação do
património, em conformidade com a nova orgânica do Governo Regional;

Assim, e conforme o disposto no artigo 18.º do Decreto Regulamentar Regional n.º
24/2012/A, de 27 de novembro, que aprova a orgânica do XI Governo Regional dos Açores, as
viaturas que estavam afetas às Secretarias Regionais da Agricultura e Florestas e do Ambiente
e do Mar são reafectadas à Secretaria Regional dos Recursos Naturais, departamento
governamental criado ao abrigo do artigo 3.º, do diploma legal acima mencionado, que engloba
as áreas relativas à agricultura, florestas, ambiente, assuntos do mar e pescas, conforme
listagem em anexo ao presente despacho conjunto.

ANEXO

Gabinete do Secretário Regional / Serviços de Desenvolvimento Agrário
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Direção Regional da Agricultura e Desenvolvimento Rural (Terceira)
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Direção Regional dos Recursos Florestais (São Miguel)
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Direção Regional das Pescas (Faial)

Inspeção Regional das Pescas (Faial)

Inspeção Regional do Ambiente (Terceira)

IROA, SA (São Miguel)
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AZORINA, SA (Faial)

Lotaçor

18 de abril de 2013. - O Vice-Presidente do Governo Regional, Sérgio Humberto Rocha de
Ávila. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luís Nuno da Ponte Neto de Viveiros.
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S.R. DA SAÚDE
Acordo n.º 15/2013 de 29 de Abril de 2013

Entre a Secretaria Regional da Saúde, representada pelo respetivo titular, Luís Mendes
Cabral e a Associação Regional de Reabilitação e Integração Sociocultural dos Açores –
ARRISCA, representada pela sua Presidente, Suzete Maria Madeira Dias de Frias, com sede
na Rua dos Capas, 52, 9500-169 Ponta Delgada, com o NIF: 512099898, é celebrado o
presente acordo de cooperação conforme o estipulado no n.º 2 do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2011/A de 23 de Março, nos termos e cláusulas seguintes:

Cláusula I

Objeto
O presente acordo tem por objeto regular o apoio logístico e de funcionamento destinado ao

tratamento e reabilitação de toxicodependentes e apoio do Centro Local de Intervenção da
Toxicodependência (CLIT), que a Associação Arrisca presta junto do seu público-alvo.

Cláusula II

Obrigações da Secretaria Regional da Saúde
1. No âmbito do presente acordo de cooperação, a Secretaria Regional da Saúde obriga-se a

assegurar o pagamento de uma comparticipação até ao valor de 181.816,00€ (cento e oitenta
e um mil oitocentos e dezasseis euros), do orçamento do Plano de Investimentos, Capítulo 50,
Div. 15.04-C - Código 04.07.01 - Prevenção e Tratamento de Comportamentos de Risco.

2 A comparticipação será efetuada por duodécimos mensais, sendo ajustado trimestralmente,
face à informação recebida mensalmente.

Cláusula III

Obrigações da entidade beneficiária
Em sede deste acordo, a Associação Regional de Reabilitação e Integração Sociocultural dos

Açores, obriga-se a:

1. Cumprir as cláusulas do acordo e a legislação e regulamentação aplicável;

2. Enviar mensalmente, à Direção Regional da Saúde, cópia dos documentos comprovativos
da despesa efetuada ou do cumprimento das obrigações assumidas, nos cinco dias úteis do
mês seguinte, devendo no mês de dezembro, até ao dia 18, ser enviada uma estimativa das
despesas;

3. Comunicar qualquer alteração ou ocorrência que ponha em causa os pressupostos
relativos à aprovação do projeto;
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4. Enviar à Direção Regional da Saúde, até fins de julho, um relatório das atividades
desenvolvidas nos primeiros seis meses do programa, nos termos do modelo em anexo;

5. Enviar à Direção Regional da Saúde, até 20 de janeiro de 2014, um relatório das atividades
desenvolvidas no ano de vigência do acordo, nos termos do modelo em anexo;

6. Fornecer à Direção Regional da Saúde os dados, informações e documentação que lhe
forem solicitados, nos prazos fixados;

7. Organizar autonomamente a documentação justificativa da aplicação dos apoios,
cumulativamente com os seus registos contabilísticos normais e a criação de centro de custos
na contabilidade;

8. Facilitar as ações de fiscalização da execução dos projetos.

Cláusula IV

Revisão
O montante do apoio previsto neste acordo pode ser revisto, caso ocorra uma alteração

superveniente e imprevista das circunstâncias que estiveram subjacentes à sua aprovação.

Cláusula V

Resolução
Qualquer uma das partes pode resolver a todo o tempo o presente acordo, por denúncia ou

rescisão, devendo aquela ocorrer por escrito com antecedência mínima de 30 dias.

Pode ainda a entidade financiadora rescindir o acordo com fundamento em incumprimento da
outra parte.

Cláusula VI

Duração
O presente acordo produz efeitos a partir de 1 de janeiro de 2013 e é válido pelo período de

12 meses.

15 de abril de 2013 - O Secretário Regional da Saúde, Luís Mendes Cabral. – A Presidente da
Associação Regional de Reabilitação e Integração Sociocultural dos Açores, Suzete Maria
Madeira Dias de Frias.
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DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 96/2013 de 29 de Abril de 2013

Ao abrigo do artigo 70.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro,
alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 2/2012/A, de 12 de janeiro, conjugado com o
artigo 30.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 25/2011/A, de 25 de novembro, foi celebrado
para a época desportiva 2012/2013, contrato programa, entre a Direção Regional do Desporto,
o Serviço de Desporto de São Miguel e a Associação Desportiva de Veteranos de São Miguel,
no montante abaixo indicado, cujo original se encontra devidamente arquivado nesta Direção
Regional.

Constitui objeto do contrato programa a forma de concretização do processo de cooperação
entre as partes contratantes no respeitante ao apoio para a organização de um conjunto de
torneios, nomeadamente Torneio ”Mexe-te Corisco”, Torneio “Ribeira Grande Mais” e Torneio
“Rádio Atlântida”.

Entidade Montante

Associação Desportiva de Veteranos de São Miguel 3.200,00€

23 de abril de 2013. – A Assistente Técnica, Marina de Fátima Branco Fabrício.

SERVIÇO DE DESPORTO DE SÃO MIGUEL
Contrato-Programa n.º 97/2013 de 29 de Abril de 2013

Ao abrigo do artigo 70.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro,
alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 2/2012/A, de 12 de janeiro, conjugado com o
artigo 30.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 25/2011/A, de 25 de novembro, retificado
pelas declarações n.º 36/2011, de 22 de dezembro e n.º 1/2012, de 24 de janeiro, foram
celebrados, para a época desportiva 2012/2013, contratos-programa de desenvolvimento
desportivo entre a Direção Regional do Desporto, o Serviço de Desporto de São Miguel e as
entidades que desenvolvem atividade naquela ilha, nos montantes abaixo indicados, cujos
originais se encontram devidamente arquivados na Direção Regional do Desporto.

O objeto dos contratos-programa é o apoio para a promoção e desenvolvimento de atividades
físicas e desportivas da população adulta, de caráter regular.
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Entidades Montante Nº de compromisso

Futebol Clube Vale Formoso 270,00 € 861

Mancha Azul – Associação de Veteranos de Santo António 270,00 € 841

Clube União Micaelense 270,00 € 866

Laranjeiras Clube 540,00 € 846

Grupo Desportivo Casa do Povo Ribeira Grande 540,00 € 842

Clube Desportivo Os Metralhas – Escola Básica 2,3 Canto da Maia 675,00 € 850

Clube Desportivo da Escola Preparatória de Capelas 1.215,00 € 853

Clube Escolar de Vila Franca do Campo 405,00 € 910

Clube de Ténis de São Miguel 675,00 € 858

Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Nordeste 405,00 € 843

Águia Clube Desportivo 270,00 € 869

CEDORE – Clube Escolar Domingos Rebelo 405,00 € 864

Núcleo Oriental de Shotokan 270,00 € 859

Clube Desportivo Santo António Nordestinho 405,00 € 857

Volei Clube de São Miguel 405,00 € 849

CDEPG – Clube Desportivo Escolar de Ponta Garça 1.080,00 € 856

Clube Desportivo Escolar da Escola Básica 2,3 de Povoação 810,00 € 865

Clube Kickboxing Arrifes 270,00 € 854

Clube Atlético Rabo de Peixe 270,00 € 867

Associação de Veteranos do Clube Operário Desportivo 135,00 € 840

Associação dos Veteranos de Nordeste 405,00 € 839

Clube Banif Açores 270,00 € 852

Clube Desportivo Antero de Quental 135,00 € 848

Clube Naval Rabo de Peixe 945,00 € 847

Clube Desportivo Escolar Roberto Ivens 945,00 € 845

Associação Cultural e Desportiva da Escola Básica e Secundária de Nordeste 1.620,00 € 860

Norte Crescente – Associação de Desenvolvimento Local de Santo António 1.350,00 € 851

CAFBPD – Clube de Atividade Física dos Bombeiros de Ponta Delgada 2.970,00 € 909

Grupo Desportivo e Recreativo de Santa Clara 405,00 € 844

Santa Casa da Misericórdia de Nordeste 2.430,00 € 868

Clube Desportivo Rabo de Peixe 405,00 € 863
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24 de abril de 2013. - O Diretor do Serviço de Desporto de São Miguel, Rui Manuel Botelho de
Amaral Melo.

IROA, S. A.
Despacho n.º 773/2013 de 29 de Abril de 2013

Considerando a pretensão do requerente Adriano Miguel Dinis Toste, contribuinte fiscal n.º
236987453, residente à canada Funda, n.º 91, freguesia da Fonte do Bastardo, concelho da
Praia da Vitória, de proceder à construção de armazém, com área total de 150 m2, no prédio
sito à canada do Saco, freguesia do Cabo da Praia, concelho da Praia da Vitória, com o artigo
matricial n.º 531-P, e com área de 2904 m2.

Considerando que o requerente tem exploração hortícola com área de 2 ha.

Considerando que o requerente apresentou declaração do proprietário a autorizar as referidas
obras.

Considerando o disposto nos artigos 8.º e 9.º do Decreto Legislativo Regional n.º 32/2008/A,
de 28 de julho de 2008, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 33/2012/A,
de 16 de julho, que atribui ao IROA, S.A., as competências de confirmar as exceções previstas
pelo mesmo diploma legal.

Assim, ao abrigo do disposto da alínea a), do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Legislativo
Regional n.º 32/2008/A de 28 de julho, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo
Regional n.º 33/2012/A, de 16 de julho, o IROA, S.A. determina:

1. A confirmação da exceção, para a realização de obra com finalidade exclusivamente
agrícola, construção de armazém, no prédio rústico incluído na Reserva Agrícola Regional sito
à canada do Saco, freguesia do Cabo da Praia, concelho da Praia da Vitória, com o artigo
matricial n.º 531-P.

16 de Abril de 2013. - O Presidente do Conselho de Administração, José Fernando Pimentel
Mendes.

IROA, S. A.
Despacho n.º 774/2013 de 29 de Abril de 2013

Considerando a pretensão do requerente Paulo Alberto Silveira Ázera, portador do bilhete de
identidade 4619595, residente à Rua dos Pastos, n.º 31, freguesia de Santa Cruz, concelho da
Praia da Vitória, de ampliar uma moradia para habitação própria, com área a ampliar prevista
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de 35 m2, no prédio sito às Funduras, Casa da Ribeira, freguesia de Santa Cruz, concelho da
Praia da Vitória, com artigo matricial urbano n.º 359.

Considerando o disposto nos artigos 8.º e 9.º do Decreto Legislativo Regional n.º 32/2008/A
de 28 de julho de 2008, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 33/2012,
de 16 de julho, que atribui ao IROA, S.A., as competências de confirmar as exceções previstas
pelo mesmo diploma legal.

Assim, ao abrigo do disposto da alínea c), do n.º 1 do artigo 5.º e dos números 1 e 2 do artigo
6.º, ambos do Decreto Legislativo Regional n.º 32/2008/A de 28 de julho, alterado e
republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 33/2012, de 16 de julho, o IROA, S.A.
determina:

1. A confirmação da exceção, para a ampliação de construção para habitação própria, no
prédio incluído na Reserva Agrícola Regional prédio sito às Funduras, Casa da Ribeira,
freguesia de Santa Cruz, concelho da Praia da Vitória, com artigo matricial urbano n.º 359.

16 de abril de 2013. - O Presidente do Conselho de Administração, José Fernando Pimentel
Mendes.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
Aviso n.º 37/2013 de 29 de Abril de 2013

1 - IDENTIFICAÇÃO E CONTACTOS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Designação da entidade adjudicante: Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da
Câmara Municipal de Ponta Delgada

Serviço/Órgão/Pessoa de contacto: Presidente do Conselho de Administração

Endereço: Rua Tavares de Resende, 165

Código postal: 9504 507

Localidade: Ponta Delgada, São Miguel, Açores

Telefone: 00351 296205660

Fax: 00351 296282385

Endereço Eletrónico: secretaria@smaspdl.pt

2 - OBJECTO DO CONTRATO

Designação do contrato: Obra nº 12/05 - Conduta Adutora Santo António - Capelas - 1ª Fase
(Perfis 1 a 429).
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Descrição sucinta do objeto do contrato: Construção de adutora de abastecimento de água
em ferro fundido dúctil (inclui fornecimento e assentamento da tubagem e acessórios) em
diâmetro de 300 mm numa extensão de 3232.328 m. Inclui todos os trabalhos de
movimentação de terras, órgãos acessórios, como descargas e ventosas, maciços de
amarração, etc.. Estão ainda previstos trabalhos relacionados com estaleiro, plano de
segurança e sinalização bem como reposição dos terrenos e muros nas condições iniciais,
reposição do pavimento betuminoso (1400.00 m²) e em betão (1250.00 m²) nas vias
atravessadas, etc.

Tipo de Contrato: Empreitada de Obras Públicas

Classificação CPV (Vocabulário Comum para os Contratos Públicos)

Objeto principal

Vocabulário principal: 45232100

3 - INDICAÇÕES ADICIONAIS

O concurso destina-se à celebração de um acordo quadro: Não

O concurso destina-se à instituição de um sistema de aquisição dinâmico: Não

É utilizado um leilão eletrónico: Não

É adotada uma fase de negociação: Não

4 - ADMISSIBILIDADE DA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS VARIANTES: Não

6 - LOCAL DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

Freguesias de Santo António e Capelas, concelho de Ponta Delgada, Ilha de São Miguel,
Açores

7 - PRAZO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

Empreitadas de obras públicas

Prazo contratual de 150 dias contados nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 362.º do
CCP

8 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

8.1 - Declaração emitida conforme modelo constante do anexo II do Código dos Contratos
Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro;

8.2 - Documentos comprovativos de não se encontrar nas situações previstas nas alíneas b),
d), e) e i) do Artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º
18/2008, de 29 de janeiro;
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8.3 - O alvará de construção emitido pelo Instituto da Construção e do Imobiliário, I.P. (InCI),
ou indicação do respectivo número, para que os Serviços Municipalizados de Água e
Saneamento da Câmara Municipal de Ponta Delgada o possam consultar on-line na plataforma
do INCI (http://www.inci.pt), que comprove a detenção das seguintes autorizações:

A 6ª subcategoria da 2ª categoria, de classe correspondente ao valor global da proposta;

9 - ACESSO ÀS PEÇAS DO CONCURSO E APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS

9.1 - Consulta das peças do concurso

Designação do serviço da entidade adjudicante onde se encontram disponíveis as peças do
concurso para consulta dos interessados:

Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da Câmara Municipal de Ponta Delgada

Endereço desse serviço: Rua Tavares de Resende, 165

Código postal: 9504 507

Localidade: Ponta Delgada, São Miguel, Açores

Telefone: 00351 296205660

Fax: 00351 296282385

Endereço Eletrónico: secretaria@smaspdl.pt

Preço a pagar pelo fornecimento das peças do concurso: € 266,40 + IVA

9.2 - Meio eletrónico de fornecimento das peças do concurso e de apresentação das
propostas

Plataforma eletrónica utilizada pela entidade adjudicante: Nos termos do n.º 1 do art.º 23.º do
Decreto-Lei n.º 143-A/2008, de 25 de julho, as peças deste procedimento são disponibilizados
no seguinte sítio da Internet: http://www.smaspdl.pt (caso se opte por obter as peças do
concurso diretamente da Internet deverá ser consultado o sítio com alguma frequência de
modo a estar informado sobre eventuais esclarecimentos que venham a ser lá colocados ou
em alternativa dar conhecimento aos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da
Câmara Municipal de Ponta Delgada do interesse em concorrer de modo a que sejam incluídos
na lista de potenciais concorrente a quem serão enviadas cópias de todos os esclarecimentos
ou outras questões diretamente relacionadas com o concurso).

Nos termos do n.º 2 do art.º 23.º do Decreto-Lei n.º 143-A/2008, de 25 de julho as propostas
são obrigatoriamente apresentadas em formato de papel.

10 - PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS OU DAS VERSÕES INICIAIS DAS
PROPOSTAS SEMPRE QUE SE TRATE DE UM SISTEMA DE AQUISIÇÃO DINÂMICO

Até às 16:30h do 24 º dia a contar da data de envio do presente anúncio
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11 - PRAZO DURANTE O QUAL OS CONCORRENTES SÃO OBRIGADOS A MANTER AS
RESPECTIVAS PROPOSTAS

66 dias a contar do termo do prazo para a apresentação das propostas

12 - CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO

Mais baixo preço

13 - DISPENSA DE PRESTAÇÃO DE CAUÇÃO: Não

14 - IDENTIFICAÇÃO E CONTACTOS DO ÓRGÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO

Designação: Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da Câmara Municipal de Ponta
Delgada

Endereço: Rua Tavares de Resende, 165

Código postal: 9504 507

Localidade: Ponta Delgada, São Miguel, Açores

Telefone: 00351 296205660

Fax: 00351 296282385

Endereço Eletrónico: secretaria@smaspdl.pt

15 - DATA DE ENVIO DO ANÚNCIO PARA PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO DA REPÚBLICA

2013/__/__

16 - O PROCEDIMENTO A QUE ESTE ANÚNCIO DIZ RESPEITO TAMBÉM É
PUBLICITADO NO JORNAL OFICIAL DA UNIÃO EUROPEIA: Não

17 - OUTRAS INFORMAÇÕES

De acordo com o caderno de encargos o preço base do concurso é de 917,093,03€
(novecentos e dezassete mil e noventa e três euros e três cêntimos)

18 - IDENTIFICAÇÃO DO AUTOR DO ANÚNCIO

Nome: José Manuel Cabral Dias Bolieiro

Cargo: Presidente do Conselho de Administração
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MUNICÍPIO DE CALHETA
Regulamento n.º 11/2013 de 29 de Abril de 2013

Aires António Fagundes Reis, Presidente da Câmara Municipal de Calheta torna público, ao
abrigo da competência que lhe confere a alínea v) do n.º 1 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de
18 de setembro, na redação dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de janeiro, que a Câmara
Municipal, na sua reunião realizada no dia 11 de abril de 2013, deliberou, aprovar o
«Regulamento Municipal Geral de Taxas Municipal» no sentido de submeter o mesmo à
apreciação pública, para recolha de sugestões, pelo prazo de 30 dias úteis, a contar da data da
publicação do presente aviso, para cumprimento do disposto no artigo 118.º do Código do
Procedimento Administrativo.

Os documentos acima referenciados, encontram-se expostos para efeitos de recolha de
sugestões de todos os interessados na Unidade Orgânica de Atendimento ao Público da
Câmara Municipal, onde poderão ser consultados todos os dias úteis das 9.00 às 16.00 horas,
bem como no sítio do Município de Calheta na Internet (www.cm-calheta.pt)

As sugestões deverão ser formuladas, por escrito e enviadas à Câmara Municipal, dirigidas
ao seu Presidente, até às 16.00 horas do último dia do prazo acima referido

19 de abril de 2013. - O Presidente, Aires António Fagundes Reis.

NOTA JUSTIFICATIVA
A Lei n.º 53-A/2006, de 29 de Dezembro, determina a obrigatoriedade de adequar ao seu

normativo legal as relações jurídico-tributárias geradoras da obrigação de pagamento de taxas
às autarquias locais, previstas nos Regulamentos em vigor.

A Lei supra mencionada veio consagrar a aplicação, às relações jurídico-tributárias, do
princípio da justa repartição dos encargos e da equivalência jurídica, devendo por isso, o valor
das taxas municipais a liquidar pelos munícipes, corresponder ao custo do respetivo serviço
público e ao benefício por si auferido.

Face ao exposto, a criação de taxas municipais deverá ter como desiderato, a satisfação das
necessidades financeiras das autarquias e, ao mesmo tempo, promover a satisfação das
necessidades sociais, de qualificação urbanística, territorial e ambiental, pelo que, o seu valor,
deverá corresponder ao custo conjugado com o benefício obtido.

Acresce, que a mencionada Lei, visou igualmente criar regras claras e inequívocas quanto à
necessidade de fundamentar económica e financeiramente o valor das taxas. Desta forma,
tornou-se obrigatório, descriminar todos os fatores, designadamente, os custos diretos e
indiretos, os encargos financeiros, as amortizações e os investimentos realizados ou a realizar
pelo Município.
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A obrigatoriedade da fundamentação económico-financeira do valor da taxa municipal
significa não só um acréscimo de garantias para o sujeito passivo da relação
jurídico-tributárias, como também corresponde a uma simplificação e ganhos de eficiência nos
diferentes procedimentos e atos administrativos, com as claras vantagens que,
necessariamente, daí advêm.

PREÂMBULO
Conforme dispõe o artigo 241.º e o n.º 7 do artigo 11.º, ambos da Constituição da República

Portuguesa, entre as várias adstrições, o poder municipal dispõe de capacidade regulamentar.

Vislumbrando, igualmente, as competências que são atribuídas às Autarquias Locais pela
alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º, conjugado com a alínea a) e b) do n.º 4 do artigo 64.º, ambos
da Lei N.º 169/99, de 18 de setembro, com a redação dada pela Lei N.º 5-A/2002, de 11 de
janeiro, é elaborado o presente Regulamento Geral de Taxas Municipais do Município da
Calheta.

Assim sendo, o presente Regulamento Geral de Taxas Municipais do Município da Calheta
será colocado para aprovação à Câmara Municipal deste Município, em reunião ordinária em
data a designar.

Pela verificação do cumprimento de tal diligência legalmente imposta e, com isso, o presente
documento se ter tornado perfeito, será objeto de publicação com vista ao seu cumprimento
legal da apreciação pública e recolha de sugestões, nos termos do artigo 118.º do Código do
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei N.º 442/91, de 15 de Novembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei N.º 6/96, de 31 de Janeiro, doravante designado
por C.P.A., procedendo-se, ainda, à audiência dos interessados, instituto igualmente previsto
no C.P.A., no seu artigo 117.º.

Após inquérito Público será o presente Regulamento Geral de Taxas Municipais do Município
da Calheta, submetido à aprovação da Assembleia Municipal, nos termos das disposições
conjugadas da alínea a) e alínea e) do n.º 2 do artigo 53.º, e alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º,
ambos da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, na sua atual redação, em reunião ordinária em
data a designar.

(O presente Preâmbulo, nos termos do n.º 3 do artigo 118.º do C.P.A., só deve constar no
texto do Regulamento que for publicado em Diário da República, depois da aprovação do
Executivo Municipal, seguida da fase de Apreciação Pública e posterior aprovação da
Assembleia Municipal).
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Capítulo I

DISPOSIÇÕES GERAIS
Artigo 1.º

Legislação Habilitante
O presente Regulamento é elaborado ao abrigo do disposto no artigo 241.º da Constituição

da República Portuguesa, na alínea a), e) e h) do n.º 2 do artigo 53.º; na alínea j) do n.º 1 e n.º
6 do artigo 64.º, ambos da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, com a redação que lhe foi dada
pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de janeiro; no n.º 1 do artigo 8.º da Lei n.º 53-E/2006, de 29 de
dezembro, e nos artigos 15.º e 16.º, ambos da Lei n.º 2/2007, de 15 de janeiro.

Artigo 2.º

Objeto
O presente Regulamento e a respetiva Tabela anexa que dele faz parte integrante,

estabelece o regime jurídico respeitante à liquidação, cobrança e pagamento das taxas
devidas pela prestação concreta de um serviço público local, pela utilização privada de bens do
domínio público e privado do Município ou na remoção de um obstáculo jurídico ao
comportamento dos sujeitos passivos da relação jurídico tributária, quando tal, nos termos da
lei, seja atribuição do Município.

Artigo 3.º

Fórmula de Cálculo do Valor das Taxas
1) O valor das taxas previsto na Tabela de Taxas anexa ao presente Regulamento será

fixado de acordo com os seguintes parâmetros:

a) Custo do serviço concretamente prestado;

b) Custo pela utilização privada de bens do domínio público e privado do Município;

c) Custo com a remoção de um obstáculo jurídico.

2) Para o apuramento do valor das taxas, será também considerado o benefício auferido
pelo sujeito passivo.

3) Caso o Município assim o entenda, o valor das taxas poderá, também, ser fixado
através do recurso a critérios de incentivo/desincentivo da prática de certos serviços, atos ou
operações.

4) O cálculo das taxas referidas no número anterior é apurado de acordo com os critérios
estabelecidos na Tabela anexa ao presente Regulamento.
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Artigo 4.º

Fundamentação Económico-Financeira
A fundamentação económico-financeira das taxas municipais consta dos quadros que

constituem o Anexo II ao presente Regulamento.

Artigo 5.º

Incidência Objetiva das Taxas
1) As taxas previstas na tabela anexa ao presente Regulamento incidem sobre as

utilidades prestadas aos sujeitos passivos da relação jurídico-tributária que tenham sido
geradas pela atividade do Município e colocadas à disposição dos sujeitos passivos da relação
jurídico-tributária, bem como, pela remoção de obstáculos ao exercício de determinadas
atividades, reportando-se, nomeadamente, às seguintes atividades:

a) Pela realização, manutenção e reforço de infraestruturas urbanísticas primárias e
secundárias;

b) Pela concessão de licenças, prática de atos administrativos e satisfação administrativa
de outras pretensões de carácter particular;

c) Pela utilização e aproveitamento de bens do domínio público e privado municipal;

d) Pela gestão de tráfego e de áreas de estacionamento;

e) Pela gestão de equipamentos públicos de utilização coletiva;

f) Pela prestação de serviços no domínio da prevenção de riscos e da proteção civil;

g) Pelas atividades de promoção de finalidades sociais e de qualificação urbanística,
territorial e ambiental;

h) Pelas atividades de promoção do desenvolvimento e competitividade local e regional.

2) As atividades realizadas por particulares que tenham um impacto ambiental negativo,
poderão ser, se o Município assim o entender, desincentivadas com a criação de taxas
municipais.

3) A emissão, com carácter de urgência, de documentos de interesse particular,
nomeadamente, certidões, fotocópias e segundas vias, será efetuada mediante o pagamento
das taxas municipais fixadas na tabela, acrescido de igual montante, desde que o pedido seja
satisfeito no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após a apresentação do requerimento, ou da
data do despacho deste, consoante a satisfação do pedido dependa, ou não, desta
formalidade.
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4) A Tabela de Taxas anexa ao presente Regulamento define os valores das taxas
municipais.

Artigo 6.º

Incidência Subjetiva das Taxas
1) O sujeito ativo da relação jurídico-tributária geradora da obrigação de pagamento das

taxas previstas na Tabela de Taxas anexa ao presente Regulamento é o Município da Calheta.

2) O sujeito passivo da relação jurídico-tributária prevista no número anterior será toda a
pessoa singular ou coletiva, assim como as entidades legalmente equiparadas a pessoa
coletiva que, nos termos da lei e dos regulamentos municipais, esteja vinculada à
obrigatoriedade de cumprir a prestação tributária devida ao Município da Calheta.

Artigo 7.º

Atualização do Montante das Taxas
1) O presente Regulamento deve ser revisto anualmente no âmbito da preparação para o

orçamento para o ano seguinte, tendo em conta a evolução do índice de preços do consumidor
publicada pelo Instituto Nacional de Estatística.

2) A atualização prevista no número anterior deverá ser incluída na proposta de orçamento
municipal para o ano em causa.

3) Os valores resultantes da atualização efetuada nos termos dos números anteriores
serão arredondados para o cêntimo mais próximo por excesso, se o terceiro algarismo depois
da vírgula for igual ou superior a cinco, ou por defeito se inferior;

4) Independentemente da atualização ordinária, poderá a Câmara Municipal, sempre que
o considere oportuno, propor à Assembleia Municipal a alteração do Regulamento e da Tabela
das Taxas, contendo a fundamentação económico-financeira subjacente ao novo valor.

Capítulo II

AUTOLIQUIDAÇÃO E LIQUIDAÇÃO DAS TAXAS MUNICIPAIS
Artigo 8.º

(Autoliquidação)
1) A autoliquidação de taxas municipais só é admitida nos casos especificamente

previstos na Lei, consistindo na determinação, pelo sujeito passivo da relação
jurídico-tributária, do montante a liquidar.

2) Nos casos previstos no número anterior, o sujeito passivo pode solicitar ao Município,
informação sobre o montante a liquidar.
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3) Nos procedimentos de comunicação prévia, a autoliquidação de taxas deve ocorrer no
prazo máximo de um ano, a contar da não rejeição da comunicação prévia, sob pena de
caducidade do procedimento.

4) Efetuada a autoliquidação da taxa municipal, o sujeito passivo deverá remeter aos
serviços municipais competentes o comprovativo dessa liquidação.

5) Caso o Município venha a apurar que o montante liquidado pelo sujeito passivo, na
sequência da autoliquidação, é inferior ao valor efetivamente devido, o mesmo será notificado
do valor correto a pagar assim como do prazo para efetuar o respetivo pagamento.

6) A falta de pagamento do valor referido no número anterior no prazo fixado pelo
Município tem por efeito a extinção do procedimento.

7) Se os serviços do Município vierem a apurar que o montante pago pelo sujeito passivo,
na sequência da autoliquidação, é superior ao valor efetivamente devido, o mesmo será
notificado do valor correto a pagar, sendo-lhe restituído o montante pago em excesso.

8) Na autoliquidação aplicam -se, com as necessárias adaptações, as disposições
relativas à liquidação.

Artigo 9.º

Liquidação
1) A liquidação das taxas municipais consiste no procedimento de determinação do valor a

liquidar pelo sujeito passivo, resultando da aplicação dos critérios definidos na Tabela anexa ao
presente Regulamento, e dos elementos fornecidos pelo interessado.

2) Ao valor das taxas municipais, quando resultantes de atividades sujeitas a IVA, acresce
o respetivo imposto à taxa legal em vigor e o imposto de selo.

3) As declarações prestadas pelo sujeito passivo que se venham a revelar falsas e/ou
inexatas com o objetivo de determinar o apuramento de um valor de liquidação inferior ao
devido, serão punidas com a respetiva responsabilização, traduzida não só no pagamento das
despesas causadas, para além de fazer incorrer o sujeito passivo na prática de uma
contraordenação punível nos termos previstos no presente Regulamento.

Artigo 10.º

Procedimento de Liquidação
1) O procedimento de liquidação será efetuado em impresso próprio, o qual contém,

obrigatoriamente, os seguintes elementos:

a) Identificação do sujeito passivo;

b) Identificação do ato, facto ou contrato sujeito ao procedimento de liquidação;
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c) Enquadramento na Tabela de Taxas;

d) Cálculo do montante devido, resultante da conjugação dos elementos referidos nas
alíneas b) e c).

2) A liquidação da taxa municipal que não seja precedida do respetivo procedimento, será
efetuada no próprio documento de cobrança.

3) O cálculo das taxas municipais, cujo quantitativo esteja indexado ao ano, mês, semana
ou dia, efetuar-se-á em função do calendário.

4) Para efeitos do disposto no número anterior, considera-se semana de calendário o
período compreendido entre segunda-feira e domingo.

Artigo 11.º

Notificação da Liquidação
1) A liquidação é notificada ao sujeito passivo através do envio de carta, por correio

normal, para o endereço indicado no impresso mencionado no número um do artigo anterior.

2) O ato de notificação da liquidação implica a entrega ao sujeito passivo de documento
do qual conste a decisão, os fundamentos de facto e de direito, o prazo de pagamento
voluntário, os meios processuais de defesa contra o ato de liquidação, a advertência de que o
não pagamento implica a instauração de um processo de cobrança coerciva, o autor do ato e a
referência à delegação ou subdelegação de competências, quando aplicável.

3) A notificação considera-se realizada no terceiro dia após a data de registo de saída do
ofício do Município.

4) Sem prejuízo do disposto no número anterior, o sujeito passivo poderá alegar o justo
impedimento, oferecendo de imediato as respetivas provas.

Artigo 12.º

Revisão do Procedimento de Liquidação
1) Nos termos e prazos previstos na Lei Geral Tributária, os serviços municipais

responsáveis pelo procedimento de liquidação poderão proceder à revisão da mesma por
iniciativa própria, por iniciativa do sujeito passivo ou oficiosamente, quando verificarem que
foram cometidos erros de facto ou direito.

2) O valor da taxa municipal a cobrar que resulte do procedimento de revisão da
notificação será notificado ao sujeito passivo nos termos do disposto no artigo anterior.

3) O sujeito passivo que requerer a revisão do ato de liquidação, deverá apresentar todos
os elementos de prova que considere relevantes para a procedência do pedido de revisão.
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4) Quando, por erro imputável aos serviços municipais, tenha sido liquidada e cobrada
quantia superior à devida e não tenha decorrido, desde o pagamento, o prazo de caducidade
previsto no Regime Geral das Taxas das Autarquias Locais, deverão os serviços,
independentemente de reclamação ou impugnação do sujeito passivo, promover de imediato a
restituição oficiosa da quantia que foi paga indevidamente.

5) Quando, por erro imputável aos serviços municipais, tenha sido liquidada quantia
inferior ou superior à devida, mas que ainda não se tenha verificado a respetiva cobrança,
deverão os serviços municipais apresentar ao Presidente da Câmara, um ofício justificativo da
causa do erro, juntamente com proposta de decisão, o qual, mediante despacho, deverá
promover, oficiosamente e de imediato, a cobrança ou restituição ao sujeito passivo da quantia
a liquidar ou já liquidada, consoante o caso.

6) Não haverá lugar à liquidação adicional ou à restituição de quantias quando o seu
quantitativo seja inferior a €5,00 (cinco euros).

Capítulo III

ISENÇÕES E REDUÇÕES DAS TAXAS MUNICIPAIS
Artigo 13.º

Isenções e Reduções de Taxas
1) As taxas municipais constantes da Tabela anexa ao presente Regulamento aplicam-se

a todos os sujeitos passivos, com exceção daqueles, cuja isenção seja conferida por lei.

2) Mediante prévia deliberação da Câmara Municipal, poderão beneficiar de isenção ou
redução do pagamento de taxas municipais os atos de licenciamento e/ou prestação de
serviços que, de acordo com o interesse público municipal, sejam requeridas pelas seguintes
entidades (alíneas exemplificativas, podendo ser criadas regras comuns e/ou específicas para
cada uma delas):

a) Instituições Particulares de Solidariedade Social;

b) Pessoas Coletivas de Utilidade Pública;

c) Associações e Fundações Desportivas, Culturais e Recreativas sem fins lucrativos;

d) Consulados e Associações Sindicais;

e) Empresas Municipais constituídas pelo Município;

f) Empresas sediadas no Concelho;

g) Pessoas Singulares com comprovada insuficiência económica.
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3) Por deliberação da Câmara Municipal, poderão ser atribuídas, casuisticamente,
isenções ou reduções de taxas municipais no âmbito das seguintes matérias: (alíneas
exemplificativas)

a) Obras de reabilitação urbana;

b) Edificação de equipamentos coletivos de uso estratégico;

c) Edificação que contemple iniciativas de redução no consumo energético;

d) Ocupação do espaço público e utilização de meios eletrónicos no relacionamento com
os serviços municipais;

e) Matérias respeitantes a eventos de manifesto e relevante interesse municipal.

Artigo 14.º

Procedimento para a Isenção ou Redução
1) A possibilidade de obtenção das isenções ou reduções previstas no artigo anterior

depende da formalização do respetivo pedido junto dos serviços competentes da Câmara
Municipal.

2) Para efeitos do disposto no número anterior, deverá o sujeito passivo apresentar o
respetivo pedido, acompanhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da natureza jurídica da entidade requerente;

b) Finalidade estatutárias;

c) Outros documentos que comprovem a veracidade das declarações prestadas.

3) O requerimento de isenção e/ou redução do pagamento de taxas terá que ser entregue
nos serviços camarários no prazo máximo de 2 (dois) dias, a contar da data da notificação do
ato de licenciamento, autorização municipal, ou atividade geradora da obrigação de pagamento
de taxa municipal, sob pena de caducar o exercício desse direito.

4) As isenções/reduções previstas no presente Regulamento, bem como todas aquelas
que venham a ser previstas, não conferem aos sujeitos passivos a possibilidade de utilizar
meios suscetíveis de lesar o interesse municipal, nem tão pouco afastam a responsabilidade
pela lesão do interesse municipal.

Artigo 15.º

Fundamentação das Isenções e/ou Reduções
1) As isenções e reduções de taxas previstas no presente Regulamento e Tabelas anexas,

tiveram em conta a manifesta relevância da atividade desenvolvida pelos sujeitos passivos que
dela beneficiam e/ou das suas especificidades, assim como, os principais objetivos sociais e
de desenvolvimento sustentável que o Município prossegue ou entende apoiar e estimular,
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designadamente, nos âmbitos de natureza cultural, desportiva, de apoio a estratos sociais
desfavorecidos e à promoção dos valores locais.

2) As isenções e reduções previstas sustentam-se, entre outros, nos seguintes princípios:

a) Equidade perante os sujeitos passivos visados no acesso ao serviço público prestado
pela Autarquia;

b) Estimulo, promoção e desenvolvimento das democracias política, social, cultural e
económica;

c) Estimulo e promoção do desenvolvimento e competitividade local.

Capítulo IV

DO PAGAMENTO E EXTINÇÃO DAS TAXAS MUNICIPAIS
Artigo 16.º

Pagamento
1) Nenhum ato ou facto poderá ser praticado pelos serviços municipais sem que se

encontre cobrada a respetiva taxa municipal, exceto disposição legal em contrário.

2) O não pagamento da taxa municipal determinará a instauração do competente
processo de cobrança coerciva, para além de que faz incorrer o sujeito passivo na prática de
uma contraordenação, punível nos termos do presente Regulamento.

3) Sempre que se verifique um deferimento tácito dos pedidos de licenciamento ou
autorização de operações urbanísticas, a taxa devida será igual à exigida pela prática dos
respetivos atos expressos.

4) A taxa municipal constante na guia de recebimento deve ser paga no dia da sua
emissão.

5) O pagamento da guia de recebimento é efetuado, consoante os casos, e desde que
aplicável, na Tesouraria Municipal, nos Serviços Municipais Descentralizados de Cobrança, ou
nos Agentes de Cobrança.

6) O pagamento poderá ser feito em numerário, cheque bancário, débito em conta,
transferência bancária, equipamento de pagamento automático, ou por qualquer outro meio
utilizado pelos serviços de correio ou pelas instituições de crédito que a lei expressamente
autorize.

7) As taxas municipais podem ser pagas por dação em cumprimento ou por
compensação, quando tal seja compatível com o interesse público do Município.
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Artigo 17.º

Pagamento em Prestações
1) Em situações devidamente comprovadas de carência económica, o sujeito passivo

poderá requerer, nos termos previstos no Código de Procedimento e de Processo Tributário e
da Lei Geral Tributária, o pagamento em prestações da taxa municipal devida.

2) Compete ao Presidente da Câmara Municipal decidir a autorização do pagamento em
prestações.

3) O requerimento para pagamento em prestações tem que ser instruído,
obrigatoriamente, com os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente;

b) Atestado de insuficiência económica;

c) Última nota demonstrativa de liquidação do imposto sobre os rendimentos de pessoas
singulares (I.R.S.), ou do imposto sobre os rendimentos de pessoas coletivas (I.R.C.) e da
correspondente declaração de rendimentos;

d) Declaração a emitir pelo Instituto da Segurança Social, na qual conste o valor do
subsídio de proteção no desemprego, ou o valor da prestação do Rendimento Social de
Inserção, consoante os casos;

e) Natureza da dívida;

f) Número de prestações pretendido;

g) Exposição dos motivos que fundamentam o pedido.

4) A decisão que defira o requerimento de pagamento da taxa municipal em prestações
contém, sob pena de nulidade:

a) O montante de cada prestação mensal, o qual corresponderá ao montante total a
liquidar, dividido pelo número de prestações autorizado, acrescido dos juros de mora contados
sobre o respetivo montante, desde o termo do prazo para pagamento voluntário até à data do
pagamento efetivo de cada uma das prestações;

b) O prazo de pagamento de cada uma das prestações.

5) O não pagamento de uma prestação na data do seu vencimento implica o vencimento
imediato das restantes, acarretando, necessariamente, a instauração do competente processo
de execução fiscal para cobrança do remanescente em dívida.

6) Pode ser autorizado o pagamento fracionado das taxas municipais devidas pela
realização, reforço e manutenção das infraestruturas urbanísticas, bem como das taxas
municipais devidas pela emissão dos alvarás de licença e autorização de loteamentos e obras
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de urbanização, de loteamentos, de obras de urbanização e de obras de edificação, desde que
o valor das prestações autorizadas seja garantido por caução bancária.

Artigo 18.º

Regras de Contagem
1) O pagamento voluntários das taxas municipais é efetuado no prazo de 30 dias a contar

da notificação para pagamento efetuada pelos serviços municipais, excetuando -se as
situações que envolvem a emissão de aviso de pagamento, caso em que o limite de
pagamento é fixado no próprio aviso.

2) O prazo para pagamento previsto no presente Regulamento é contínuo, não se
suspendendo nos sábados, domingos e feriados.

3) Quando o prazo para pagamento terminar em dia em que os serviços competentes para
o recebimento se encontrem encerrados, transfere-se o seu termo para o primeiro dia útil
seguinte.

4) É expressamente proibida a concessão de moratória.

Artigo 19.º

Das Licenças Renováveis e das Autorizações de Ocupação
1) O pagamento das licenças de renovação automática é efetuado nos seguintes prazos:

a) Entre o dia 01 de Janeiro e 31 de março para as licenças anuais;

b) Nos primeiros dez dias de cada mês para as licenças mensais;

c) Os demais prazos relativos a outros licenciamentos renováveis encontram se previstos
na Tabela anexa ao presente Regulamento.

2) O Município publicará em pelo menos dois jornais diários, avisos relativos à cobrança
das licenças anuais referidas na alínea a) do número anterior, com indicação explícita do prazo
respetivo e das sanções em que incorrem as pessoas singulares ou coletivas, pelo não
pagamento das licenças que lhes sejam exigíveis, nos termos legais e regulamentares em
vigor.

3) Nos casos de autorizações de ocupação precária de bens do domínio público ou
privado, os prazos de pagamento serão aqueles que se encontrarem definidos nos respetivos
contratos.

Artigo 20.º

Causas de Extinção da Obrigação Tributária
1) A obrigação fiscal extingue-se:

a) Pelo cumprimento;
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b) Por revogação, anulação, declaração de nulidade ou caducidade do correspondente
facto gerador da obrigação fiscal;

c) Por caducidade do direito de liquidação;

d) Por prescrição.

2) O direito de liquidar as taxas municipais caduca se, a liquidação, não for validamente
notificada ao sujeito passivo no prazo de quatro anos a contar da data em que o facto tributário
ocorreu.

3) As dívidas resultantes do não pagamento das taxas municipais prescrevem no prazo de
oito anos a contar da data em que o facto tributário ocorreu.

4) A citação, a reclamação e a impugnação interrompem a prescrição.

5) A paragem de processo de reclamação, impugnação e execução fiscal que, por facto
imputável ao sujeito passivo, estejam parados por um prazo superior a um ano, faz cessar a
interrupção da prescrição, somando-se, neste caso, o tempo que decorreu após aquele
período ao que tiver decorrido até à data da autuação.

Artigo 21.º

Extinção do Procedimento
O sujeito passivo que não efetuar o pagamento da taxa municipal devida, faz extinguir o

procedimento de liquidação e cobrança que lhe que dá origem, exceto se, no prazo de 8 (oito)
dias a contar do termo do prazo de pagamento inicial, efetuar o pagamento em falta, acrescido
de um agravamento correspondente a 25% do valor da taxa devida.

Artigo 22.º

Cobrança Coerciva
1) Findo o prazo de pagamento voluntário das taxas municipais que constituam débitos ao

Município sem que o mesmo se encontra efetuado, começam a vencer-se juros de mora à taxa
legal em vigor.

2) Consideram-se em débito as taxas municipais relativas a serviços ou benefícios de que
o sujeito passivo tenha beneficiado ou usufruído, sem proceder ao respetivo pagamento.

3) O não pagamento das taxas municipais implica a extração e envio de uma certidão de
dívida para os serviços competentes, com vista à instauração do competente processo de
cobrança coerciva.

4) O não pagamento das licenças renováveis, para além de motivar o procedimento
previsto no número anterior, implicará a sua não renovação para o período imediatamente
seguinte.
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Artigo 23.º

Consequências do Não Pagamento de Taxas
Exceto se o sujeito passivo deduzir reclamação ou impugnação e for prestada, nos termos da

lei, garantia idónea, o não pagamento de taxas municipais devidas constitui fundamento de:

a) Rejeição dos requerimentos com vista à emissão de autorizações;

b) Recusa da prestação dos serviços solicitados ao Município;

c) Proibição de utilização de bens do domínio público ou privado autárquico.

Capítulo V

GARANTIAS FISCAIS
Artigo 24.º

Garantias Fiscais
1) Os sujeitos passivos da prestação tributária podem reclamar ou impugnar a respetiva

liquidação, nos termos previstos no Regime Geral das Taxas das Autarquias Locais.

2) A reclamação é deduzida perante o órgão que efetuou a liquidação da taxa no prazo de
30 dias a contar da notificação da liquidação.

3) A reclamação presume-se indeferida para efeitos de impugnação judicial se não for
decidida no prazo de 60 dias.

4) Do indeferimento tácito ou expresso cabe impugnação judicial para o tribunal
administrativo e fiscal da área do Município, no prazo de 60 dias a contar do indeferimento.

5) A impugnação judicial depende da prévia dedução da reclamação prevista no n.º 2 do
presente artigo.

6) As reclamações ou impugnações das liquidações constituídas ao abrigo do Regime
Jurídico da Urbanização e Edificação deverão ser efetuadas nos termos do disposto no Código
de Procedimento e de Processo Tributário.

Capítulo VI

DISPOSIÇÕES FINAIS
Artigo 25.º

Das Contraordenações
A violação das disposições previstas no presente Regulamento constitui contraordenação

punível com coima a graduar entre o valor mínimo de €200,00 (duzentos euros) a €4.500,00
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(quatro mil e quinhentos euros) ou de €400,00 (quatrocentos euros) a €45.000,00 (quarenta e
cinco mil euros), consoante seja praticada por pessoa singular ou coletiva

Artigo 26.º

Integração de Lacunas
A todos os casos não previstos no presente Regulamento aplicar-se-á, sucessivamente, a Lei

das Finanças Locais; a Lei Geral Tributária; a Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, com as
alterações introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de janeiro; o Estatuto dos Tribunais
Administrativos e Fiscais; o Código de Procedimento e de Processo Tributário; o Código de
Processo nos Tribunais Administrativos, e, o Código de Procedimento Administrativo.

Artigo 27.º

Norma Revogatória
1) Com a entrada em vigor do presente Regulamento, são revogados:

a) Todos os artigos referentes a taxas municipais, que se encontrem previstos em todos
os Regulamentos em vigor, e que sejam contrários ao presente Regulamento;

b) Todos os artigos referentes a taxas municipais, que se encontrem previstos em todos
os Regulamentos em vigor, cujas taxas não estejam previstas na Tabela anexa ao presente
Regulamento.

2) Apesar do disposto no número anterior, mantêm-se em vigor as demais disposições
constantes em todos os Regulamentos Municipais, em tudo o que não seja contrário ao
presente Regulamento.

Artigo 28.º

Entrada em Vigor
O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua publicação na II série do Diário

da República.
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RELATÓRIO DE SUPORTE À FUNDAMENTAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA DA MATRIZ
DE TAXAS DO MUNICÍPIO DA CALHETA

1. INTRODUÇÃO

• Este relatório foi elaborado pela SMART Vision – assessores e auditores estratégicos,
Lda.

• As taxas das autarquias locais são tributos que redundam da prestação concreta de um
serviço público local, na utilização privada de bens do domínio público e privado das autarquias
locais ou na remoção de um obstáculo jurídico ao comportamento dos particulares, quando tal
seja atribuição das autarquias locais, nos termos da lei.

• valor das taxas das autarquias locais é fixado de acordo com o princípio da
proporcionalidade e não deve ultrapassar o custo da atividade pública local ou o benefício
auferido pelo particular:

• valor das taxas, respeitando a necessária proporcionalidade, pode ser fixado com base
em critérios de desincentivo à prática de certos atos ou operações.

• As taxas municipais incidem sobre utilidades prestadas aos particulares ou geradas
pela atividade dos municípios, designadamente:

a) Pela realização, manutenção e reforço de infraestruturas urbanísticas primárias e
secundárias;

b) Pela concessão de licenças, prática de atos administrativos e satisfação administrativa
de outras pretensões de caráter particular;

c) Pela utilização e aproveitamento de bens do domínio público e privado municipal;

d) Pela gestão de tráfego e de áreas de estacionamento;

e) Pela gestão de equipamentos públicos de utilização coletiva;

f) Pela prestação de serviços no domínio da prevenção de riscos e da proteção civil;
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g) Pelas atividades de promoção de finalidades sociais e de qualificação urbanística,
territorial e ambiental;

h) Pelas atividades de promoção do desenvolvimento e competitividade local e regional.

• As taxas municipais podem, também, incidir sobre a realização de atividades dos
particulares geradoras de impacto ambiental negativo.

• Regime Geral das Taxas das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 53-E/2006, de 29
de dezembro, previa que as taxas deviam ser revistas em conformidade com aquele pilar
normativo até ao início do exercício de 2009, nos termos do disposto no art.º 17.º da lei
mencionada.

• Por sua vez, o artigo 40.º da Lei do Orçamento de Estado de 2009 (Lei n.º 64-A/2008,
de 31 de dezembro), alterou para o início do exercício de 2010 a obrigatoriedade de aplicação
da Lei n.º 53-E/2006, de 29 de dezembro.

• E, posteriormente, o artigo 1.º da Lei n.º 117/2009, de 29 de dezembro de 2009,
procedeu à alteração do artigo 17.º, da Lei n.º 53-E/2006, de 29 de dezembro de 2006,
prorrogando o prazo inicial para 30 de abril de 2010.

2. OBJETIVOS

Constituem objetivos do presente relatório caracterizar e delimitar a matriz de custos, no
sentido de determinar e suportar a fundamentação económico-financeira relativa ao valor das
taxas, designadamente os custos diretos e indiretos, os encargos financeiros, amortizações e
futuros investimentos realizados ou a realizar pela autarquia local.

Conforme supra aludido, o valor das taxas das autarquias locais é fixado de acordo com o
princípio da proporcionalidade e não deve ultrapassar o custo da atividade pública local ou o
benefício auferido pelo particular.

Entende-se, assim, que o valor das taxas, cuja base/indexante é o custo da atividade pública,
deve ser calculado tendo como referencial a seguinte função:

A fórmula que deve concorrer para a determinação do valor da taxa a fixar deve ter em conta
os três componentes: Económica, Envolvente/Ambiental e Social.

Considera-se, pois, que as taxas indexadas ao benefício auferido pelo particular não poderão
ser calculadas tendo por base o referido no parágrafo anterior, a não ser na exata medida do
dispêndio de recursos, humanos e materiais, para a sua liquidação e cobrança.
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Na fixação final do valor da taxa deverá ser tida em conta a heterogeneidade do Concelho da
Calheta, promovendo uma fixação que garanta equidade relativa como fonte de dissipação das
assimetrias existentes entre o “Concelho Rural” e o “Concelho Urbano e Turístico”.

No presente relatório é também apresentada a determinação do custo da atividade pública
local (componente económica), de cada uma das taxas dos vários regulamentos existentes no
Município onde existem taxas, comparando-o com o valor da taxa praticada no corrente
exercício ou com o valor das taxas aplicadas a processos tipo, com dimensões e prazos
médios.

Pressupostos do estudo e condicionantes
Para a elaboração deste estudo, importa salientar que foram tidos em conta os seguintes

pressupostos e condicionantes:

Município da Calheta encontrava-se, no ano de 2011, no processo de implementação
da contabilidade de custos, pelo que ainda não existia informação da contabilidade de
custos que permitisse identificar com maior rigor os custos de funcionamento das
diversas unidades orgânicas, assim como dos equipamentos municipais onde se
cobram taxas.

Tendo em consideração o referido, apurou-se os custos por centro de responsabilidade,
com referência aos valores do exercício de 2011, através da repartição das contas 62
(exceto 622112 - iluminação pública, 62218 - Artigos para oferta e 62290 - Encargos de
cobrança), 64, 65 e 662, subtraídas dos custos diretos com pessoal, das máquinas e
viaturas que intervêm diretamente nos processos arrolados e dos custos diretos de
materiais, outros custos, máquinas e viaturas e amortizações imputados aos
equipamentos municipais, em proporção dos custos com pessoal de cada centro de
responsabilidade. Foram então considerados estes custos como custos indiretos para
efeitos de aplicação aos valores dos processos;

Assumiu-se que todos os elementos contabilísticos fornecidos pelo Município foram
corretamente classificados e refletiam adequadamente a sua situação
económico-financeira. Não foi objeto deste relatório garantir a fiabilidade dos elementos
contabilísticos, nem proferir uma opinião sobre a sua situação económico-financeira.
Acresce ainda referir que as contas não se encontram certificadas por uma entidade
externa nem por um departamento interno criado para o efeito, pois não existe um
Revisor Oficial de Contas e/ou Auditor Interno no Município.

No caso do equipamento do Cemitério Municipal da Calheta, para se estimar o valor da
concessão de terrenos para sepulturas e jazigos, foi efetuada uma estimativa para o
valor de mercado do m2 de terreno do cemitério, com base numa simulação do valor
patrimonial tributário do site das Finanças. Considerando que o valor da avaliação das
Finanças corresponde em média a 80% do valor de mercado, aplicou-se esta
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proporção ao valor da simulação e dividiu-se pela área total do cemitério (1620 m2 do
cemitério da Calheta).

Abordagem Metodológica
4. Fases

O presente estudo decorreu de acordo com as seguintes fases:

FASE I:

1 – Matriz de Taxas por Centro de Responsabilidade (Divisão / Secção);

FASE II:

1 – Matriz de Custos Diretos por Centro de Responsabilidade (Custos de
Funcionamento);

2 – Matriz de Custos de Serviços de Suporte por Centro de
Responsabilidade;

3 – Definição de Critérios de Imputação Custos Indiretos;

4 – Matriz de Custos Indiretos por Centros de Responsabilidade

FASE III:

1 – Matriz de Custos Diretos por Taxa:

a) Caracterização Técnica da Taxa;

b) Caracterização do Processo com Recursos Afetos;

c) Fatores Diferenciadores das Taxas.

FASE IV:
1 – Distribuição dos Custos Diretos dos Centros de Responsabilidade por
Taxa;

2 – Matriz de Custos Totais por Taxa;

3 – Matriz de Custos Totais por Taxa em Unidades de Medida.

Especificações da abordagem metodológica para determinação do custo real da atividade
municipal

Atendendo aos objetivos do projeto a abordagem metodológica assentou na justificação do
custo real da atividade municipal, agrupando para efeitos do estudo os seguintes grupos de
taxas:

Tipo A - As que decorrem de um ato administrativo;



II SÉRIE - NÚMERO 82
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
29/04/2013      

Página 2594

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

Tipo B – As que decorrem de um ato administrativo adicionado de um processo
operacional;

Tipo C – As que decorrem da gestão de bens de utilização coletiva, entendendo-se os
equipamentos municipais;

Assim, para cada um dos referidos grupos foram determinados os seus custos, recorrendo a:

Tipo A – Ao arrolamento dos custos diretos e indiretos por fase do processo
administrativo;

Tipo B – À soma dos custos totais (diretos e indiretos) do ato administrativo detalhado
por fases do processo com os custos diretos e indiretos associados ao processo
operacional de produção ou prestação do serviço;

Tipo C – Ao arrolamento dos custos anuais dos equipamentos municipais, reduzindo
através de indicadores de utilização à unidade de medida aplicável na taxa.

Na abordagem metodológica associada às taxas do Tipo A verificaram-se dois tipos de
situação:

a) O custo do processo administrativo não tem correlação direta com as unidades de
medida de aplicação da taxa, deste modo foram solicitados custos médios para a
realização de cada fase do processo, tendo sido fundamentado, neste caso, o custo de
um processo tipo de acordo com os indicadores/unidades de medida médias.

De forma a demonstrar a relação entre o custo da atividade e a taxa praticada calcularam-se
as taxas aplicando as unidades de medida médias respetivas. Pretende-se, assim, comparar o
custo real da atividade municipal com o valor das taxas aplicadas para unidades médias de um
processo tipo (com prazos e dimensões médias).

b) Custo do processo administrativo e/ou operacional é equivalente à unidade de medida
da taxa aplicável. Neste caso é aplicada por cada ato final, resultante do processo
arrolado.

Por aplicação da abordagem metodológica associada às taxas do Tipo B verificou-se
que na generalidade dos casos existe correlação entre a unidade de medida de aplicação da
taxa, deduzindo neste caso que o custo da atividade municipal para um processo
administrativo e operacional pode ser comparável ao valor da taxa cobrada para a prestação
do serviço. Nos casos em que não existia a referida correlação adotou-se o referido para as
taxas do Tipo A.

No âmbito de aplicação da abordagem metodológica associada às taxas do Tipo C, a
determinação do custo unitário por unidade de medida de aplicação da taxa assentou nos
seguintes pressupostos:
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O custo unitário por unidade foi determinado pressupondo a ocupação total, na sua
capacidade máxima, ou seja, no horário de funcionamento respetivo mediante o
número de utilizações imediatas possíveis.

Existem equipamentos cujas taxas a aplicar têm duas componentes, o tipo B e o tipo C,
pelo que se determinaram os custos totais anuais de funcionamento desses
equipamentos pressupondo também a sua ocupação total, na sua capacidade máxima,
e utilizou-se estes valores para acrescer aos custos apurados pelo processo
administrativo e operacional.

 Pressupostos comuns às várias abordagens metodológicas

Em todas as abordagens metodológicas de cálculo do custo real da atividade municipal foram
atendidos princípios de eficiência organizacional.

A lei prevê ainda que a fundamentação seja realizada na medida do benefício auferido pelo
particular.

Deste modo. e atendendo ao principio da equivalência jurídica determinou-se que o benefício
auferido pelo particular é tanto maior, quantos mais obstáculos jurídicos removidos, ou seja,
com o mesmo ato consegue usufruir de maior proporção relativamente à unidade de medida
aplicável, ou seja, por exemplo, quem licencia mais frações deverá ter um benefício
proporcionalmente maior.

Por outro lado, o valor das taxas, respeitando a necessária proporcionalidade, pode ser fixado
com base em critérios de desincentivo à prática de certos atos ou operações.

 Método de Apuramento do Custo real da atividade Pública Local

.1.  Custos dos processos administrativos e operacionais
A fórmula utilizada para o cálculo do custo total do processo administrativo e operacional foi:

 CPAO= Tm x (CMOD + (CMOC + CAMORT +CFSE ) + CIND)

Tm - Tempo médio de execução (em minutos);

CMOD - Custo da mão de obra direta por minuto, em função da categoria profissional
respetiva;

CMOC - Custo de Materiais e outros custos por minuto, em função do centro de
responsabilidade a que a mão de obra direta em cada uma das fases do processo está
afeta;

CAMORT – Custo das Amortizações dos Bens por minuto, em função do centro de
responsabilidade a que a mão de obra direta em cada uma das fases do processo está
afeta;
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CMAQV – Custo de Máquinas e Viaturas por minuto;

CIND – Custo Indiretos por minuto, em função do centro de responsabilidade a que a
mão de obra direta em cada uma das fases do processo está afeta;

O método de cálculo dos valores por minutos referidos é explicado de seguida.

 Método de cálculo do Custo da mão de obra Direta
No que diz respeito aos custos com a mão de obra direta foram calculados os custos por

minuto médios de cada categoria profissional tendo em conta todos os índices de remuneração
existentes à data no Município da Calheta. Relativamente aos avençados, considerou-se o
valor anual da prestação de serviços dos intervenientes nos vários processos, tendo-se
repartido pelo mesmo número de minutos que os restantes funcionários.

Para o número de minutos por ano, considerou-se 25 dias de férias e 10 dias de feriados em
dias de semana no ano 2011:

4.4.1.2.  MÉTODO DE CÁLCULO DO CUSTO DE MATERIAIS E OUTROS CUSTOS

Tal como indicado no ponto 3 Pressupostos do Estudo e Condicionantes, o Município da
Calheta ainda não tem implementada a contabilidade de custos que permita identificar com
maior rigoros custos de funcionamento das diversas unidades orgânicas, pelo que o
apuramento dos custos foi todo considerado como sendo custos indiretos.

4.4.1.3.  MÉTODO DE CÁLCULO DO CUSTO DAS MÁQUINAS E VIATURAS

Depois de apurados todos os custos anuais de cada máquina e viatura com amortizações,
consumos de combustíveis, manutenções e reparações e seguros, dividiu-se pelo número de
minutos anuais de trabalho, para se chegar ao custo de utilização por minuto.

4.4.1.4.  MÉTODO DE CÁLCULO DO CUSTO DAS AMORTIZAÇÕES DE BENS

Tal como indicado no ponto 3 Pressupostos do Estudo e Condicionantes, o Município da
Calheta ainda não tem implementada a contabilidade de custos que permita identificar com
maior rigor os custos de funcionamento das diversas unidades orgânicas, pelo que o
apuramento dos custos foi todo considerado como sendo custos indiretos.

4.4.1.5. MÉTODO DE APURAMENTO DE CUSTOS INDIRETOS
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Tal como indicado no ponto 3 Pressupostos do Estudo e Condicionantes, o Município da
Calheta ainda não tem implementada a contabilidade de custos que permita identificar com
maior rigor os custos de funcionamento das diversas unidades orgânicas, pelo que o
apuramento dos custos foi todo considerado como sendo custos indiretos. Assim, apurou-se os
custos por centro de responsabilidade, com referência aos valores do exercício de 2011,
através da repartição das contas 62 (exceto 622112 - iluminação pública, 62218 - Artigos para
oferta e 62290 - Encargos de cobrança), 64, 65 e 662, subtraídas dos custos diretos com
pessoal, das máquinas e viaturas que intervêm diretamente nos processos arrolados e dos
custos diretos de materiais, outros custos, máquinas e viaturas e amortizações imputados aos
equipamentos municipais, em proporção dos custos com pessoal de cada centro de
responsabilidade. Foram então considerados estes custos como custos indiretos para efeitos
de aplicação aos valores dos processos.

Para além disso, depois da repartição dos custos referidos por centro de responsabilidade,
ainda se efetuou a repartição dos custos de centros de responsabilidade considerados como
indiretos, aqueles cujos custos não são passíveis de identificação concreta com um processo
ou com um equipamento de utilização coletiva. São exemplos destes custos os custos de
atividades suporte como sejam as ligadas às áreas funcionais de contabilidade, compras,
gestão de recursos humanos e gestão de património e outros custos que não intervêm
diretamente em nenhum processo. Esta repartição foi efetuada também em proporção dos
custos de pessoal dos centros de responsabilidade considerados como diretos, excluindo os
custos com pessoal dos centros de responsabilidade considerados como indiretos.

Assim, para se apurar o total de custos indiretos de um centro de responsabilidade
considerado como direto somou-se as duas repartições referidas, sendo depois divididos pelo
número de funcionários existentes em cada uma e depois pelo número de minutos médios que
cada funcionário trabalha por ano, para se chegar ao custo por minuto por centro de
responsabilidade.

A imputação de custos indiretos dos centros de responsabilidade, na falta de critério mais
consistente, e salvo melhor opinião, teve por base na expressão da fórmula de cálculo a
relação direta e proporcional dos custos indiretos com os tempos médios apurados, ou seja,
dividiram-se os custos pelo número de funcionários existentes em cada um dos centros de
responsabilidade e depois pelo número de minutos médios que cada funcionário trabalha por
ano.

Sintetizando, os custos indiretos são em primeiro lugar rateados proporcionalmente pelos
minutos utilizados em determinado processo (abordagem metodológica tipo A e B) ou pelos
minutos totais dos recursos humanos afetos aos equipamentos municipais de utilização
coletiva (abordagem metodológica tipo C). Com este procedimento assumindo que a totalidade
dos custos indiretos se reparte em função dos funcionários do município e da sua contribuição
nos processos ou funcionamento de equipamentos.
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O critério adotado neste âmbito consubstancia o pressuposto que o funcionário para exercer
determinada tarefa utiliza num determinado período de tempo os recursos disponíveis do
município e a sua função é suportada por outros setores que prestam serviços internos à sua
unidade orgânica.

4.4.1.6. MÉTODO DE APURAMENTO DE OUTROS CUSTOS ESPECÍFICOS

Foi também apurado o custo da análise de um assunto numa reunião do Órgão Executivo,
tendo em conta o tempo médio que um processo demora a ser analisado numa Reunião de
Câmara por minuto, tendo em consideração que:

- As Reuniões de Câmara realizam-se quinzenalmente (5ª feira);

- Em média cada reunião dura cerca de 45 minutos;

- Em cada reunião são tratados cerca de 5 assuntos;

- Existe 1 funcionário afeto à Reunião de Câmara, nomeadamente, a Chefe de Gabinete do
Sr. Presidente:

- Na elaboração da ordem de trabalhos demora 45 minutos;

- Na comunicação das deliberações demora 30 minutos;

- Na elaboração da ata demora 1 hora.

- Além disto, secretaria a Reunião de Câmara, que tem a duração de 45 minutos, o que
totaliza 180 minutos.

- Existem 2 Vereadores a receber senhas de presença por cada reunião (61,06€).

4.5.  CUSTOS DOS EQUIPAMENTOS MUNICIPAIS DE UTILIZAÇÃO COLETIVA

A fórmula utilizada para o cálculo dos custos anuais dos equipamentos de utilização coletiva
foi:

CDEMUC = CAFunc. + CAAmort. + CAIND

- CAFunc. - Custos Anuais diretos de funcionamento e/ou manutenção de equipamento –
incluem despesas com recursos humanos e outros custos associados ao funcionamento;

- CAAmort. - Custos Anuais com a Amortização dos Equipamentos (Móveis e Imóveis);

CAIND – Repartição de custos indiretos anuais em função das unidades orgânicas a que os
equipamentos estão afetos

4.6.  FÓRMULA DE CÁLCULO DO VALOR DAS TAXAS A COBRAR

Uma vez apurado o custo total da atividade pública local para cada taxa (ou taxas, quando o
custo apurado não tem correlação direta com as unidades de medida de aplicação da taxa mas
sim com o valor das taxas aplicadas para unidades médias de um processo (com prazos e
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dimensões médias), procedeu-se a uma análise comparativa entre este e os valores das taxas,
inferindo-se coeficientes para o benefício auferido pelo particular, para a percentagem do custo
social suportado pelo Município (nos caso em que o custo da atividade pública local é superior
ao valor das taxas aplicadas, sendo a percentagem indicada a percentagem do custo que o
Município suporta face ao valor que arrecada com a taxa) e para o desincentivo à prática de
certos atos ou operações (nos casos em que o custo da atividade pública local é inferior ao
valor das taxas aplicadas).

O valor da taxa (ou das taxas, tal como referido) a cobrar pelo Município de Calheta,
apresenta-se assim calculado pela seguinte fórmula:

Valor da Taxa = TC x BPART x (1 – CSOCAIL) x (1 + DESINC)

a) TC = Total do Custo;

b) BPART = Benefício auferido pelo particular;

c) CSOCAIL = Custo social suportado pelo Município:

d)  DESINC = Desincentivo à prática de certos atos ou operações

5. RELATÓRIO DETALHADO

5.1.  TAXAS DO REGULAMENTO DA TABELA DE TAXAS E LICENÇAS DO MUNICÍPIO
DA CALHETA

CAPÍTULO I – Prestação de serviços diversos ao público e emissão de documentos

Neste capítulo, as taxas enquadram-se ou no Tipo A – as que decorrem de um ato
administrativo, ou no Tipo B – as que decorrem de um ato administrativo adicionado de um
processo operacional. O custo da atividade pública local é sempre superior ao valor da taxa
aplicada, pelo que o Município suporta o custo social associado, que ascende no máximo a
97% do valor do custo.
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* O total da taxa da alínea 2.1.1.2. do Capítulo I inclui o valor da taxa da alínea 2.1.1.1. do mesmo capítulo, de acordo com a
dimensão indicada.

* O total da taxa da alínea 2.1.2.2. do Capítulo I inclui o valor da taxa da alínea 2.1.2.1. do mesmo capítulo, de acordo com a
dimensão indicada.

* O total da taxa da alínea 2.2. do Capítulo I foi calculado de acordo com a dimensão indicada.

* O total da taxa da alínea 2.3. do Capítulo I foi calculado de acordo com a dimensão indicada.

* O total da taxa da alínea 2.4. do Capítulo I foi calculado de acordo com a dimensão indicada.

CAPÍTULO II – Armas e ratoeiras de fogo, furões e exercício da caça

Neste capítulo as taxas a aplicar são as previstas em legislação específica.

o prazo médio de ocupações das diferentes infraestruturas, como abaixo indicado.
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Para estimar o valor da concessão de terrenos para sepulturas e jazigos, foi efetuada uma
estimativa para o valor de mercado do m2 de terreno do Cemitério Municipal da Calheta com
base numa simulação do valor patrimonial tributário do site das Finanças. Considerando que o
valor da avaliação das Finanças corresponde em média a 80% do valor de mercado, aplicou-se
ao valor da simulação e dividiu-se pela área total do cemitério. Tendo em conta os diferentes
tipos de infraestruturas, aplicou-se o valor do m2 obtido pelas áreas médias de ocupação de
cada infraestrutura.

Por outro lado, calculou-se os custos totais de funcionamento do cemitério, tendo em conta os
vários tipos de custos envolvidos, nomeadamente, as amortizações anuais das infraestruturas,
os custos de funcionamento (custos com pessoal, fornecimentos e serviços externos, custos
indiretos da unidade orgânica à qual está afeta a mão de obra do cemitério, tendo em conta o
numero de minutos totais anuais ocupados pelo funcionário afeto multiplicou-se esse valor pelo
valor do custo por minuto da respetiva unidade orgânica, etc.), sendo que estão afetos à
manutenção das infraestruturas 4% do total dos custos, no caso do Cemitério Municipal da
Calheta, 96%, que corresponde ao tempo que o funcionário do cemitério se encontra afetos a
atividades de manutenção das infraestruturas, por diferença face à estimativa média anual de
afetação direta dos funcionários do cemitério aos vários processos administrativos e
operacionais de cada uma das taxas (média anual de cada processo e total de minutos em
cada processo, face ao total de minutos disponíveis de trabalho anuais dos funcionários do
cemitério).

A repartição dos custos totais de funcionamento anual comuns pelas várias infraestruturas
(sepulturas e jazigos) fez-se na percentagem da área total ocupada por cada infraestrutura e
depois pelo número total de cada uma das infraestruturas, face ao total de infraestruturas a
repartir. Apurou-se, assim, o custo anual de funcionamento do cemitério que é afeto a
atividades de manutenção por infraestrutura, dividindo-se depois pelo número total de
infraestruturas existentes, chegando-se ao valor anual de manutenção por infraestrutura, para
imputação aos vários processos, que se somou à componente do Tipo B em cada taxa
aplicável (na coluna das amortizações dos bens imóveis) para determinar o total do custo da
atividade pública local.
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* O total da taxa da alínea 4.2.2. do Capítulo III inclui o valor da taxa da alínea 4.2.1. do mesmo capítulo, de acordo com a
dimensão indicada.

CAPÍTULO IV – Zonas de Estacionamento

Neste capítulo, as taxas enquadram-se no Tipo A – as que decorrem de um ato
administrativo. O custo da atividade pública local é sempre superior ao valor da taxa aplicada,
pelo que o Município suporta o custo social associado, que ascende no máximo a 88% do valor
do custo.
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CAPÍTULO V - Ocupação de vias e espaços públicos

Neste Capítulo, as taxas enquadram-se em dois tipos, Tipo B – as que decorrem de um ato
administrativo adicionado de um processo operacional e Tipo C – as que decorrem da gestão
de bens de utilização coletiva. Contudo, apesar de se ter apurado o custo do processo
administrativo e operacional, não é possível fazermos a comparação com o valor da taxa uma
vez que o custo do Tipo C, ou seja, a utilização particular do solo, subsolo ou espaço aéreo
não é quantificável, sendo que as taxas têm subjacente uma avaliação do incómodo causado
pelos diferentes tipos de ocupação, pelo que se pretende desincentivar as ocupações por
longos períodos de tempo. Ainda assim, calcularam-se os prazos/dimensões até aos quais o
custo da atividade pública local acrescido do benefício auferido pelo particular é superior ao
valor da taxa aplicável, sendo que é cumprido o princípio da proporcionalidade sempre que são
concedidas licenças com prazos/dimensões inferiores aos expostos no quadro abaixo. Para
prazos/dimensões superiores, pressupõe-se o aumento do desincentivo à ocupação da via
pública. Este prazo/dimensão é calculado através do dividendo entre o diferencial do valor da
atividade e o valor da taxa pelo prazo aplicável e o valor da taxa pela unidade de medida
aplicável.
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CAPÍTULO VI – Instalações abastecedoras de carburantes de ar ou água

Neste capítulo, as taxas enquadram-se no Tipo A – as que decorrem de um ato
administrativo. O custo da atividade pública local é sempre superior ao valor da taxa aplicada,
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pelo que o Município suporta o custo social associado, que ascende no máximo a 15% do valor
do custo.

CAPÍTULO VII - Condução e registos de veículos

Neste capítulo as taxas a aplicar são as previstas em legislação específica.

CAPÍTULO VIII - Publicidade

Neste capítulo as taxas enquadram-se no Tipo A - as que decorrem de um ato administrativo
ou no Tipo B – as que decorrem de um ato administrativo adicionado de um processo
operacional. No entanto, embora se tenha estimado o custo dos processos administrativos e
operacionais, não é possível fazermos a comparação com o valor da taxa uma vez que estas
atendem fundamentalmente ao benefício do requerente, que não é possível quantificar, dado
estar associado ao possível aumento da rentabilidade do negócio deste. O benefício aumenta,
quanto maior for a dimensão do instrumento publicitário. Por outro lado, os valores das taxas
têm também associados fatores de desincentivo relacionados com a boa gestão do
ordenamento do território, que também não são quantificáveis. Ainda assim, calcularam-se os
prazos/dimensões até aos quais o custo da atividade pública local acrescido do benefício
auferido pelo particular é superior ao valor da taxa aplicável, sendo que é cumprido o princípio
da proporcionalidade sempre que são concedidas licenças com prazos/dimensões inferiores
aos expostos nos quadros abaixo. Nos casos em que a mesma taxa se aplica em vários
prazos, considerou-se que o benefício auferido pelo particular é n vezes o primeiro prazo (por
exemplo, no caso de ser aplicado ao mês e ao ano, considerou-se 1 no coeficiente do
benefício auferido pelo particular para a taxa por mês e 12 no coeficiente do benefício auferido
pelo particular para a taxa por ano). Este prazo/dimensão é calculado através do dividendo
entre o diferencial do valor da atividade e o valor da taxa pelo prazo aplicável e o valor da taxa
pela unidade de medida aplicável.
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CAPÍTULO IX - Licenciamento de atividades diversas

Neste capítulo, as taxas enquadram-se ou no Tipo A – as que decorrem de um ato
administrativo, ou no Tipo B – as que decorrem de um ato administrativo adicionado de um
processo operacional. O custo da atividade pública local é sempre superior ao valor da taxa
aplicada, pelo que o Município suporta o custo social associado, que ascende no máximo a
91% do valor do custo.
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* O total da taxa da alínea 5.1. do Capítulo IX inclui o valor da taxa da alínea 5.1.1. do mesmo capítulo, de acordo com a
dimensão indicada.
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* O total da taxa da alínea 5.2. do Capítulo IX inclui o valor da taxa da alínea 5.2.1. do mesmo capítulo, de acordo com a
dimensão indicada.

* O total da taxa da alínea 5.3. do Capítulo IX inclui o valor da taxa da alínea 5.3.1. do mesmo capítulo, de acordo com a
dimensão indicada.

CAPÍTULO X - Controlo metrológico de instrumentos de medição

Neste capítulo as taxas a aplicar são as previstas em legislação específica.

CAPÍTULO XI - Ambiente

Neste capítulo, as taxas enquadram-se no Tipo A – as que decorrem de um ato
administrativo. O custo da atividade pública local é sempre superior ao valor da taxa aplicada,
pelo que o Município suporta o custo social associado, que ascende no máximo a 97% do valor
do custo.

CAPÍTULO XII - Registo de cidadãos da União Europeia

Neste capítulo, as taxas enquadram-se no Tipo A – as que decorrem de um ato
administrativo. O custo da atividade pública local é sempre superior ao valor da taxa aplicada,
pelo que o Município suporta o custo social associado, que ascende no máximo a 62% do valor
do custo.
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CAPÍTULO XIII - Licenciamento de manifestações Taurinas

Neste Capítulo, as taxas enquadram-se no Tipo A – as que decorrem de um ato
administrativo. O custo da atividade pública local é sempre superior ao valor da taxa aplicada,
pelo que o Município suporta o custo social associado, que ascende no máximo a 41% do valor
do custo.
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CAPÍTULO XIV – Urbanismo

QUADRO I - Loteamentos com ou sem obras de urbanização

Neste quadro, as taxas enquadram-se ou no Tipo A – as que decorrem de um ato
administrativo, ou no Tipo B – as que decorrem de um ato administrativo adicionado de um
processo operacional. O custo da atividade pública local é sempre superior ao valor da taxa
aplicada, pelo que o Município suporta o custo social associado, que ascende no máximo a
64% do valor do custo.
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* O total da taxa da alínea 1.2. do Quadro I inclui o valor da taxa das alíneas 1.1., 1.3.1, 1.3.2., 1.3.3. e 3.1. do mesmo quadro e a
alínea 4. do Quadro XVII, de acordo com as dimensões indicadas.

* O total da taxa da alínea 2.2. do Quadro I inclui o valor da taxa das alíneas 2.1., 2.3.1, 2.3.2., 2.3.3. e 3.1. do mesmo quadro e a
alínea 4. do Quadro XVII, de acordo com as dimensões indicadas.
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* O total da taxa da alínea 4.2. do Quadro I inclui o valor da taxa das alíneas 4.1., 4.3.1, 4.3.2., 4.3.3. e 4.4.1. do mesmo quadro,
de acordo com as dimensões indicadas.

* O total da taxa da alínea 5. do  Quadro I inclui o valor da taxa da alínea 5.1.1. do mesmo quadro, de acordo com a dimensão
indicada.

* O total da taxa da alínea 6.2. do Quadro I inclui o valor da taxa das alíneas 6.1., 6.3.1, 6.3.2., 6.3.3. e 6.4.1. do mesmo quadro,
de acordo com as dimensões indicadas.

QUADRO II - Obras de Urbanização

Neste quadro, as taxas enquadram-se ou no Tipo A – as que decorrem de um ato
administrativo, ou no Tipo B – as que decorrem de um ato administrativo adicionado de um
processo operacional. O custo da atividade pública local é sempre superior ao valor da taxa
aplicada, pelo que o Município suporta o custo social associado, que ascende no máximo a
55% do valor do custo.
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* O total da taxa da alínea 1.2. do Quadro II inclui o valor da taxa das alíneas 1.1., 1.3.1 e 3.1. do mesmo quadro e a alínea 4. do
Quadro XVII, de acordo com as dimensões indicadas.

* O total da taxa da alínea 2.2. do Quadro II inclui o valor da taxa das alíneas 2.1., 2.3.1 e 3.1. do mesmo quadro e a alínea 4. do
Quadro XVII, de acordo com as dimensões indicadas.

* O total da taxa da alínea 4.2. do Quadro II inclui o valor da taxa das alíneas 4.1., 4.3.1 e 4.3.2. do mesmo quadro, de acordo
com as dimensões indicadas.

* O total da taxa da alínea 5. do Quadro II inclui o valor da taxa da alínea 5.1.1. do mesmo quadro, de acordo com a dimensão
indicada.

* O total da taxa da alínea 6.2. do Quadro II inclui o valor da taxa das alíneas 6.1., 6.3.1 e 6.3.2. do mesmo quadro, de acordo
com as dimensões indicadas.

QUADRO III - Remodelação de Terrenos

Neste quadro, as taxas enquadram-se ou no Tipo A – as que decorrem de um ato
administrativo, ou no Tipo B – as que decorrem de um ato administrativo adicionado de um
processo operacional. O custo da atividade pública local é sempre superior ao valor da taxa
aplicada, pelo que o Município suporta o custo social associado, que ascende no máximo a
69% do valor do custo.
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* O total da taxa da alínea 1.3.1 do Quadro III inclui o valor da taxa das alíneas 1.1., 1.2. e 3.1. do mesmo quadro e a alínea 4. do
Quadro XVII, de acordo com as dimensões indicadas.

* O total da taxa da alínea 1.3.2 do Quadro III inclui o valor da taxa das alíneas 1.1., 1.2. e 3.1. do mesmo quadro e a alínea 4. do
Quadro XVII, de acordo com as dimensões indicadas.

* O total da taxa da alínea 1.3.3 do Quadro III inclui o valor da taxa das alíneas 1.1., 1.2. e 3.1. do mesmo quadro e a alínea 4. do
Quadro XVII, de acordo com as dimensões indicadas.

* O total da taxa da alínea 2.3.1 do Quadro III inclui o valor da taxa das alíneas 2.1., 2.2. e 3.1. do mesmo quadro e a alínea 4. do
Quadro XVII, de acordo com as dimensões indicadas.

* O total da taxa da alínea 2.3.1 do Quadro III inclui o valor da taxa das alíneas 2.1., 2.2. e 3.1. do mesmo quadro e a alínea 4. do
Quadro XVII, de acordo com as dimensões indicadas.

* O total da taxa da alínea 2.3.1 do Quadro III inclui o valor da taxa das alíneas 2.1., 2.2. e 3.1. do mesmo quadro e a alínea 4. do
Quadro XVII, de acordo com as dimensões indicadas.

* O total da taxa da alínea 4.3.1 do Quadro III inclui o valor da taxa das alíneas 4.1., 4.2. e 4.3.4 do mesmo quadro, de acordo
com as dimensões indicadas.

* O total da taxa da alínea 4.3.1 do Quadro III inclui o valor da taxa das alíneas 4.1., 4.2. e 4.3.4 do mesmo quadro, de acordo
com as dimensões indicadas.

* O total da taxa da alínea 4.3.3 do Quadro III inclui o valor da taxa das alíneas 4.1., 4.2. e 4.3.4 do mesmo quadro, de acordo
com as dimensões indicadas.

* O total da taxa da alínea 5. do Quadro III inclui o valor da taxa da alínea 5.1.1. do mesmo quadro, de acordo com a dimensão
indicada.

* O total da taxa da alínea 6.3.1 do Quadro III inclui o valor da taxa das alíneas 6.1., 6.2. e 6.3.4 do mesmo quadro, de acordo
com as dimensões indicadas.

* O total da taxa da alínea 6.3.2 do Quadro III inclui o valor da taxa das alíneas 6.1., 6.2. e 6.3.4 do mesmo quadro, de acordo
com as dimensões indicadas.

* O total da taxa da alínea 6.3.3 do Quadro III inclui o valor da taxa das alíneas 6.1., 6.2. e 6.3.4 do mesmo quadro, de acordo
com as dimensões indicadas.

QUADRO IV - Obras de Edificação
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Neste quadro, as taxas enquadram-se ou no Tipo A – as que decorrem de um ato
administrativo, ou no Tipo B – as que decorrem de um ato administrativo adicionado de um
processo operacional. O custo da atividade pública local é sempre superior ao valor da taxa
aplicada, pelo que o Município suporta o custo social associado, que ascende no máximo a
58% do valor do custo.

* O total da taxa da alínea 1.3.1. do Quadro IV inclui o valor da taxa das alíneas 1.1., 1.2. e 3.1. do mesmo quadro e a alínea 4.
do Quadro XVII, de acordo com as dimensões indicadas.

* O total da taxa da alínea 1.3.2. do Quadro IV inclui o valor da taxa das alíneas 1.1., 1.2. e 3.1. do mesmo quadro e a alínea 4.
do Quadro XVII, de acordo com as dimensões indicadas.

* O total da taxa da alínea 1.3.3. do Quadro IV inclui o valor da taxa das alíneas 1.1., 1.2. e 3.1. do mesmo quadro e a alínea 4.
do Quadro XVII, de acordo com as dimensões indicadas.

* O total da taxa da alínea 1.3.4. do Quadro IV inclui o valor da taxa das alíneas 1.1., 1.2. e 3.1. do mesmo quadro e a alínea 4.
do Quadro XVII, de acordo com as dimensões indicadas.

* O total da taxa da alínea 1.3.5. do Quadro IV inclui o valor da taxa das alíneas 1.1., 1.2. e 3.1. do mesmo quadro e a alínea 4.
do Quadro XVII, de acordo com as dimensões indicadas.

* O total da taxa da alínea 1.3.6. do Quadro IV inclui o valor da taxa das alíneas 1.1., 1.2. e 3.1. do mesmo quadro e a alínea 4.
do Quadro XVII, de acordo com as dimensões indicadas.

* O total da taxa da alínea 1.3.7. do Quadro IV inclui o valor da taxa das alíneas 1.1., 1.2. e 3.1. do mesmo quadro e a alínea 4.
do Quadro XVII, de acordo com as dimensões indicadas.
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* O total da taxa da alínea 2.3.1. do Quadro IV inclui o valor da taxa das alíneas 2.1., 2.2. e 3.1. do mesmo quadro e a alínea 4.
do Quadro XVII, de acordo com as dimensões indicadas.

* O total da taxa da alínea 2.3.2. do Quadro IV inclui o valor da taxa das alíneas 2.1., 2.2. e 3.1. do mesmo quadro e a alínea 4.
do Quadro XVII, de acordo com as dimensões indicadas.

* O total da taxa da alínea 2.3.3. do Quadro IV inclui o valor da taxa das alíneas 2.1., 2.2. e 3.1. do mesmo quadro e a alínea 4.
do Quadro XVII, de acordo com as dimensões indicadas.
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* O total da taxa da alínea 2.3.4. do Quadro IV inclui o valor da taxa das alíneas 2.1., 2.2. e 3.1. do mesmo quadro e a alínea 4.
do Quadro XVII, de acordo com as dimensões indicadas.

* O total da taxa da alínea 2.3.5. do Quadro IV inclui o valor da taxa das alíneas 2.1., 2.2. e 3.1. do mesmo quadro e a alínea 4.
do Quadro XVII, de acordo com as dimensões indicadas.

* O total da taxa da alínea 2.3.6. do Quadro IV inclui o valor da taxa das alíneas 2.1., 2.2. e 3.1. do mesmo quadro e a alínea 4.
do Quadro XVII, de acordo com as dimensões indicadas.

* O total da taxa da alínea 2.3.7. do Quadro IV inclui o valor da taxa das alíneas 2.1., 2.2. e 3.1. do mesmo quadro e a alínea 4.
do Quadro XVII, de acordo com as dimensões indicadas.
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* O total da taxa da alínea 4.3.1. do Quadro IV inclui o valor da taxa das alíneas 4.1., 4.2. e 4.4.1. do mesmo quadro, de acordo
com as dimensões indicadas.

* O total da taxa da alínea 4.3.2. do Quadro IV inclui o valor da taxa das alíneas 4.1., 4.2. e 4.4.1. do mesmo quadro, de acordo
com as dimensões indicadas.

* O total da taxa da alínea 4.3.3. do Quadro IV inclui o valor da taxa das alíneas 4.1., 4.2. e 4.4.1. do mesmo quadro, de acordo
com as dimensões indicadas.

* O total da taxa da alínea 4.3.4. do Quadro IV inclui o valor da taxa das alíneas 4.1., 4.2. e 4.4.1. do mesmo quadro, de acordo
com as dimensões indicadas.

* O total da taxa da alínea 4.3.5. do Quadro IV inclui o valor da taxa das alíneas 4.1., 4.2. e 4.4.1. do mesmo quadro, de acordo
com as dimensões indicadas.

* O total da taxa da alínea 4.3.6. do Quadro IV inclui o valor da taxa das alíneas 4.1., 4.2. e 4.4.1. do mesmo quadro, de acordo
com as dimensões indicadas.

* O total da taxa da alínea 4.3.7. do Quadro IV inclui o valor da taxa das alíneas 4.1., 4.2. e 4.4.1. do mesmo quadro, de acordo
com as dimensões indicadas.



II SÉRIE - NÚMERO 82
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
29/04/2013      

Página 2624

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

* O total da taxa da alínea 5. do Quadro IV inclui o valor da taxa da alínea 5.1.1. do mesmo quadro, de acordo com a dimensão
indicada.

* O total da taxa da alínea 6.3.1. do Quadro IV inclui o valor da taxa das alíneas 6.1., 6.2. e 6.4.1. do mesmo quadro, de acordo
com as dimensões indicadas.
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* O total da taxa da alínea 6.3.2. do Quadro IV inclui o valor da taxa das alíneas 6.1., 6.2. e 6.4.1. do mesmo quadro, de acordo
com as dimensões indicadas.

* O total da taxa da alínea 6.3.3. do Quadro IV inclui o valor da taxa das alíneas 6.1., 6.2. e 6.4.1. do mesmo quadro, de acordo
com as dimensões indicadas.

* O total da taxa da alínea 6.3.4. do Quadro IV inclui o valor da taxa das alíneas 6.1., 6.2. e 6.4.1. do mesmo quadro, de acordo
com as dimensões indicadas.

* O total da taxa da alínea 6.3.5. do Quadro IV inclui o valor da taxa das alíneas 6.1., 6.2. e 6.4.1. do mesmo quadro, de acordo
com as dimensões indicadas.

* O total da taxa da alínea 6.3.6. do Quadro IV inclui o valor da taxa das alíneas 6.1., 6.2. e 6.4.1. do mesmo quadro, de acordo
com as dimensões indicadas.

* O total da taxa da alínea 6.3.7. do Quadro IV inclui o valor da taxa das alíneas 6.1., 6.2. e 6.4.1. do mesmo quadro, de acordo
com as dimensões indicadas.

QUADRO VI - Obras inacabadas

Neste quadro, as taxas enquadram-se ou no Tipo A – as que decorrem de um ato
administrativo, ou no Tipo B – as que decorrem de um ato administrativo adicionado de um
processo operacional. O custo da atividade pública local é sempre superior ao valor da taxa
aplicada, pelo que o Município suporta o custo social associado, que ascende no máximo a
57% do valor do custo.
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* O total da taxa da alínea 1.3.1. do Quadro VI inclui o valor da taxa das alíneas 1.1., 1.2. e 1.4.1. do mesmo quadro, de acordo
com as dimensões indicadas.

* O total da taxa da alínea 1.3.2. do Quadro VI inclui o valor da taxa das alíneas 1.1., 1.2. e 1.4.1. do mesmo quadro, de acordo
com as dimensões indicadas.

* O total da taxa da alínea 1.3.3. do Quadro VI inclui o valor da taxa das alíneas 1.1., 1.2. e 1.4.1. do mesmo quadro, de acordo
com as dimensões indicadas.

* O total da taxa da alínea 1.3.4. do Quadro VI inclui o valor da taxa das alíneas 1.1., 1.2. e 1.4.1. do mesmo quadro, de acordo
com as dimensões indicadas.

* O total da taxa da alínea 1.3.5. do Quadro VI inclui o valor da taxa das alíneas 1.1., 1.2. e 1.4.1. do mesmo quadro, de acordo
com as dimensões indicadas.

* O total da taxa da alínea 1.3.6. do Quadro VI inclui o valor da taxa das alíneas 1.1., 1.2. e 1.4.1. do mesmo quadro, de acordo
com as dimensões indicadas.

* O total da taxa da alínea 1.3.7. do Quadro VI inclui o valor da taxa das alíneas 1.1., 1.2. e 1.4.1. do mesmo quadro, de acordo
com as dimensões indicadas

QUADRO VII - Ficha técnica de habitação
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Neste quadro, as taxas enquadram-se no Tipo A – as que decorrem de um ato administrativo.
O custo da atividade pública local é sempre superior ao valor da taxa aplicada, pelo que o
Município suporta o custo social associado, que ascende no máximo a 6% do valor do custo.

QUADRO VIII - Autorização de utilização

Neste artigo, as taxas enquadram-se ou no Tipo A – as que decorrem de um ato
administrativo, ou no Tipo B – as que decorrem de um ato administrativo adicionado de um
processo operacional. O custo da atividade pública local é sempre superior ao valor da taxa
aplicada, pelo que o Município suporta o custo social associado, que ascende no máximo a
66% do valor do custo.
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* O total da taxa da alínea 1.2.1 do Quadro VIII inclui o valor da taxa da alínea 1.1. do mesmo quadro.

* O total da taxa da alínea 1.2.2 do Quadro VIII inclui o valor da taxa da alínea 1.1. do mesmo quadro.

* O total da taxa da alínea 1.2.3 do Quadro VIII inclui o valor da taxa da alínea 1.1. do mesmo quadro.

* O total da taxa da alínea 1.2.4.1. do Quadro VIII inclui o valor da taxa da alínea 1.1. do mesmo quadro.

* O total da taxa da alínea 1.2.4.2. do Quadro VIII inclui o valor da taxa da alínea 1.1. do mesmo quadro.

* O total da taxa da alínea 1.2.4.3. do Quadro VIII inclui o valor da taxa da alínea 1.1. do mesmo quadro.

* O total da taxa da alínea 1.2.4.4. do Quadro VIII inclui o valor da taxa da alínea 1.1. do mesmo quadro.

* O total da taxa da alínea 1.2.4.5. do Quadro VIII inclui o valor da taxa da alínea 1.1. do mesmo quadro.

* O total da taxa da alínea 1.2.4.6. do Quadro VIII inclui o valor da taxa da alínea 1.1. do mesmo quadro.

* O total da taxa da alínea 1.2.4.7. do Quadro VIII inclui o valor da taxa da alínea 1.1. do mesmo quadro.

* O total da taxa da alínea 1.2.4.8. do Quadro VIII inclui o valor da taxa da alínea 1.1. do mesmo quadro.

* O total da taxa da alínea 1.2.5.1. do Quadro VIII inclui o valor da taxa da alínea 1.1. do mesmo quadro.

* O total da taxa da alínea 1.2.5.2. do Quadro VIII inclui o valor da taxa da alínea 1.1. do mesmo quadro.

* O total da taxa da alínea 1.2.6 do Quadro VIII inclui o valor da taxa da alínea 1.1. do mesmo quadro.

* O total da taxa da alínea 1.3 do Quadro VIII inclui o valor da taxa da alínea 1.1. do mesmo quadro.

QUADRO IX - Vistorias
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Neste quadro, as taxas enquadram-se ou no Tipo A – as que decorrem de um ato
administrativo, ou no Tipo B – as que decorrem de um ato administrativo adicionado de um
processo operacional. O custo da atividade pública local é sempre superior ao valor da taxa
aplicada, pelo que o Município suporta o custo social associado, que ascende no máximo a
46% do valor do custo.

QUADRO X - Ocupação do espaço público por motivo de execução de operações
urbanísticas

Neste artigo, as taxas enquadram-se em dois tipos, Tipo B – as que decorrem de um ato
administrativo adicionado de um processo operacional e Tipo C – as que decorrem da gestão
de bens de utilização coletiva. No entanto, apesar de se terem apurado os custos do processo
administrativo e operacional, não é possível fazermos a comparação com o valor da taxa uma
vez que a componente do custo do Tipo C, ou seja, a utilização particular da via pública, não é
quantificável, sendo que a taxa tem subjacente uma avaliação do incómodo causado pela
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ocupação, pelo que se pretende desincentivar as ocupações por longos períodos de tempo.
Ainda assim, calculou-se o prazo/dimensão até ao qual o custo da atividade pública local
acrescido do benefício auferido pelo particular é superior ao valor da taxa aplicável, sendo que
é cumprido o princípio da proporcionalidade sempre que são concedidas licenças com
prazos/dimensões inferiores aos expostos no quadro abaixo. Para prazos/dimensões
superiores, pressupõe-se o aumento do desincentivo à ocupação da via pública. Este
prazo/dimensão é calculado através do dividendo entre o diferencial do valor da atividade e o
valor da taxa pelo prazo aplicável e o valor da taxa pela unidade de medida aplicável.

QUADRO XI - Licenciamento de Instalações de Armazenagem e de Postos de Abastecimento
de Combustíveis

Neste quadro, as taxas enquadram-se ou no Tipo A – as que decorrem de um ato
administrativo, ou no Tipo B – as que decorrem de um ato administrativo adicionado de um
processo operacional. O custo da atividade pública local é sempre superior ao valor da taxa
aplicada, pelo que o Município suporta o custo social associado, que ascende no máximo a
61% do valor do custo.
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* O total da taxa da alínea 1.2. do Quadro XII inclui o valor da taxa da alínea 1.1. do mesmo quadro.

* O total da taxa da alínea 1.3. do Quadro XII inclui o valor da taxa da alínea 1.1. do mesmo quadro.

QUADRO XII - Redes e Estações de Radiocomunicações e Comunicações Móveis

Neste quadro, as taxas enquadram-se ou no Tipo A – as que decorrem de um ato
administrativo, ou no Tipo B – as que decorrem de um ato administrativo adicionado de um
processo operacional. O custo da atividade pública local é sempre superior ao valor da taxa
aplicada, pelo que o Município suporta o custo social associado, que ascende no máximo a
49% do valor do custo.
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* O total da taxa da alínea 2. do Quadro XII inclui o valor da taxa da alínea 1. do mesmo quadro.

QUADRO XIII - Licenciamento de Pesquisas e Exploração de Massas Minerais ( Pedreiras)

As taxas a aplicar são as previstas em legislação específica.

QUADRO XIV - Exploração de Inertes

As taxas a aplicar são as previstas em legislação específica.

QUADRO XV - Comissão Arbitral Municipal (CAM)

As taxas a aplicar são as previstas em legislação específica.

QUADRO XVI - Informação

Neste quadro, as taxas enquadram-se ou no Tipo A – as que decorrem de um ato
administrativo, ou no Tipo B – as que decorrem de um ato administrativo adicionado de um
processo operacional. O custo da atividade pública local é sempre superior ao valor da taxa
aplicada, pelo que o Município suporta o custo social associado, que ascende no máximo a
79% do valor do custo.
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QUADRO XVII - Assuntos administrativos

Neste quadro, as taxas enquadram-se ou no Tipo A – as que decorrem de um ato
administrativo, ou no Tipo B – as que decorrem de um ato administrativo adicionado de um
processo operacional. O custo da atividade pública local é sempre superior ao valor da taxa
aplicada, pelo que o Município suporta o custo social associado, que ascende no máximo a
91% do valor do custo.
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* O total da taxa da alínea 2.2.1. do Quadro XVII inclui o valor da taxa da alínea 2.1. e 2.2.1.1. do mesmo quadro, de acordo com
as dimensões indicadas.

* O total da taxa da alínea 3.1. do Quadro XVII foi calculado de acordo com a dimensão indicada.

* O total da taxa da alínea 3.2. do Quadro XVII foi calculado de acordo com a dimensão indicada.
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* O total da taxa da alínea 3.3. do Quadro XVII foi calculado de acordo com a dimensão indicada.

* O total da taxa da alínea 3.4. do Quadro XVII foi calculado de acordo com a dimensão indicada.

* O total da taxa da alínea 3.5. do Quadro XVII foi calculado de acordo com a dimensão indicada.

* O total da taxa da alínea 3.6. do Quadro XVII foi calculado de acordo com a dimensão indicada.

ANEXOS

ANEXO 1: MATRIZ DE CÁLCULO DO CUSTO DA MÃO-DE-OBRA DIRETA POR
CATEGORIA E MINUTO
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